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CONTRATANTE (UASG) 

(158146) 
 

 

OBJETO 
Registro de Preços para contratação, sob demanda, de empresa especializada 
para prestação de serviços gerenciados de computação em nuvem, sob o 
modelo de cloud broker (integrador) de multinuvem. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 967.835,00 (novecentos e sessenta e sete mil, oitocentos e trinta e 
cinco reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 13/03/2024às 09h00min (horário de Brasília) 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
menor preço por grupo 

MODO DE DISPUTA: 
aberto e fechado 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ 
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 
EDITAL E ANEXOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 

(Processo Administrativo n° 23172.003606/2023-25) 
 
 

 
Torna-se público que o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Piauí, por meio do Departamento de Licitação e Contratos, sediado na Avenida Presidente Jânio 

Quadros, nº 330, Bairro Santa Isabel – CEP 64.053-390 – Teresina/PI, realizará licitação, para 

registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 

14.133, de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de solução de tecnologia da informação e 

comunicação de serviços gerenciados de computação em nuvem, sob o modelo de cloud broker 

(integrador) de multinuvem, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 7 itens, conforme tabela 

constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que 

o compõem. 

 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2 Será permitida adesão da Ata de Registro de Preços por órgão não participantes. A 

permissão encontra-se em sintonia com o objetivo da contratação, relacionada ao alcance dos 

meios para a contínua automação de serviços públicos em número cada vez maior de órgãos e 

entidades públicos. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão  participar  deste  Pregão  os  interessados  que  estiverem  previamente 



credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de 

Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.2 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até 

o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastraisnos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

3.6 A licitação não será exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte, tendo em vista que os valores estimados superam o estipulado no inciso Ido Art. 48, bem 

como não se enquadra na categoria de “bens de natureza divisível”, conforme inciso III do Art. 48, 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.7 Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

3.7.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

http://www.gov.br/compras)


trabalhista; 

3.7.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9 A participação de consórcios não será admitida, uma vez que os serviços 

a ser executados são amplamente disponibilizados por diversas empresas no mercado. 

Tal permissibilidade poderia causar dano à administração por frustrar o próprio caráter 

competitivo da disputa pelo menor preço. 

3.7.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição; 

3.7.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.8 O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante queatue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.9 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

3.11 O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.12 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13 A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 



4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 

4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; 

4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá 

o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura dasessão 

pública. 

4.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 



documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemaeletrônico, 

dos seguintes campos: 

5.1.1 valor unitário e total do item; 

5.1.2 Quantidade cotada, conforme especificada no Termo de Referência; 

5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto para contratação. 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 



5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.9.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente 

da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no 

item 4.9. 

5.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 



registrado pelo sistema. 

6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de 2% (dois por cento). 

6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ouinexequível. 

6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 

a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e 

divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 

pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto 

e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 

oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços 

até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em 

até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar 

por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 



ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por 

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 

as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lanceofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 

lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

6.13.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

6.13.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários. 

6.14 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente apósdecorridas vinte 

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

6.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 



com os valores da primeira colocada, se esta forempresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

6.20.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelasmicroempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, 

para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para 

efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.21.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 

bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada porórgão ou entidade de Município, 

no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2 empresas brasileiras; 

6.21.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 



6.21.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definidopara a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

6.22.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item 

específico do grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração desua 

vantagem para o órgão ou a entidade e serão observados os seguintes preços unitários 

máximos como critério de aceitabilidade: 

2.23.1.1 Item: 1,2,3,4,5,6,7 do Termo de Referência 

6.22.2 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua propostapermanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

6.22.4 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

6.22.5 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 

aos autos do processo licitatório. 

6.22.6 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 6 

(seis) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.22.7 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 
7 DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral    da    União 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B


(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma 

eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 Constatada a existência de sanção,o licitante será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido,o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 

7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo deReferência; 

7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 

ou seus anexos, desde que insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

7.9 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)


exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização dosobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 

tido como relevante, conforme especificado nos itens 1,2,3,4,56e 7.; 

7.9.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento)do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 

demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências,para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

7.11 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificaçõese Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

7.11.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime 

de dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela 

Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e aquantidade de 

pessoal que será alocado na execução contratual. 

7.11.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração 

como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas 

admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação 

de exequibilidade; 

7.11.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 



nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.11.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da 

metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, 

desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

7.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

7.13 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.14 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.15 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

7.16 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.17 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.18 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.19 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.20 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente,até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.21 Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro 

lugar será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis da data 

estabelecia para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e 

funcionalidades mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme 

disciplinado no Termo de Referência. 

7.22 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a realização da prova de conceito. 

7.23 A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela 

aferição do atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais 

licitantes, mediante registro formal junto ao pregoeiro. 

7.24 Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de 

conceito são de responsabilidade de cada um dos licitantes. 



7.25 A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se 

a solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não 

de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas. 

7.26 Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as 

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique 

a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório. 

7.27 Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades 

serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de 

ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-

la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das 

inconformidades indicada. 

7.28 Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as 

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste. 

7.29 Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações 

técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório. 

7.30 Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a 

realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

7.31 No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, 

obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e 

funcionalidades previstas na PoC. 

7.32 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 



econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30% para o consórcio em relação ao valor 

exigido para os licitantes individuais. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por meio eletrônico. 

8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitosde 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento deconduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

8.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente oexigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais noSicaf 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 

contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no 

prazo de [seis horas], prorrogável por igual período, contado da solicitaçãodo pregoeiro. 

8.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de 

apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com opreço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 

da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somenteserá 

feita em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 



Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

8.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.15 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.13.1. 

8.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

8.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
 
9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 

(dez) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

9.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

9.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 



9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 

10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedoresregistrados na ata. 

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro 

depreços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para 

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2 adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 



remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 

demelhor condição. 

11 DOS RECURSOS 

11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 

pena de preclusão; 

11.3.1.1 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior 

a 10 (dez) minutos. 

11.3.2 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na datade 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.3 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da 

Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursaisserá iniciado 

na data de intimação da ata de julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo 

prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: https://suap.ifpi.edu.br/processo_eletronico/consulta. 

 
12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 



12.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertadoou 

após a negociação; 

12.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

12.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; ou 

12.1.2.4 deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital; 

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração; 

12.1.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

12.1.5 fraudar a licitação; 

12.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1 advertência; 

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 



12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas eorientações dos órgãos de controle. 

12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15%do valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 

12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

n.º 14.133/2021. 

12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 



da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura docertame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficialno prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelosseguintes meios: pregao.reitoria@ifpi.edu.br. 

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 A colhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

dadisputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

mailto:pregao.reitoria@ifpi.edu.br


14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://suap.ifpi.edu.br/processo_eletronico/consulta. 

14.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.12.1 ANEXO I - Termo de Referência; 

14.12.2.1 - Apêndice do Anexo I.A Recurso de Computação em Nuvem 

14.12.1.2 - Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 

14.12.2 – ANEXO II - Modelo da Declaração de Conhecimento; 

14.12.3 – ANEXO III - Modelo da Proposta Comercial; 

14.12.4 - ANEXO IV – Ata de Registro de Preços; 

14.12.5 - ANEXO V – Termo de Contrato; 

14.12.6 - ANEXO VI – Modelo do Termo de Responsabilidade e Confidencialidade 

14.12.7 – ANEXO VII - Modelo do Termo de Compromisso de Manutenção do Sigilo 

14.12.8 – ANEXO VIII – Modelo da Declaração de Ciência do Termo de Compromisso 

de Manutenção do Sigilo; 

14.14.9 – ANEXO IX – Modelo de Ordem de Serviço. 

 

 
Teresina , 27 de fevereiro de 2024 

 
 
 

 
ANTONIO FRANCISCO MARTINS FORTES 

PREGOEIRO/IFPI 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação Serviços de computação em nuvem multicloud 3/2024 

 

Informações Básicas 
 

Número do 

artefato 

 

UASG Editado por Atualizado em 

3/2024 158146-INST.FED.DE EDUC.,CIENC. E 

TECNOLOGIA PIAUí 
SHALTONVIANADOS 

SANTOS 

16/02/2024 12:17 (v 

2.0) 

 

Status 

ASSINADO 
 

Outras informações 

 

Categoria 
Número da

 

Contratação 

VII - contratações de tecnologia da informação e de comunicação/Serviços 

de TIC 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

 

 

Processo 

Administrativo 

23172.003606/2023-25 

 
1.1 Registro de Preços para contratação, sob demanda, de empresa especializada para prestação de serviços gerenciados de 

computação em nuvem, sob o modelo de cloud broker (integrador) de multi-nuvem, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento, para atendimento do Instituto Federal do Piauí - IFPI. 

 

 
 

 

GRUPO 

 
 

 

ITE 

 
 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 
 

 

CATSER 

 

 

MÉTRICA OU 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

 

 

QTDE 

ESTIMADA 

 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

MAXIMO 

 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

DOS 12 MESES 

(R$) 

  

 

1 

 
- Serviços de 

Computação em 

nuvem – Infraestrutura 

como Serviço (IaaS) 

 

 
26050 

 

Unidadede Serviço 

de Computação em 

Nuvem -USN1 

 

 
152.544 

 

 
3,23 

 

 
492.717,12 

 

 

2 

 
- Serviços de 

Computação em 

nuvem – Plataforma 

como Serviço (PaaS) 

 

 

26069 

 
Unidadede Serviço 

de Computação em 

Nuvem -USN1 

 

 

112.608 

 

 

3,23 

 

 

363.723,84 

 

 

3 

 
- Serviços de 

Computação em 

nuvem – Software 

como Serviço (SaaS) 

 

 

26077 

 
Unidadede Serviço 

de Computação em 

Nuvem -USN1 

 

 

14.760 

 

 

1,79 

 

 

26.420,40 
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GRUPO 

1 

 

4 
– Serviço de 

Gerenciamento e 

Operação de recursos 

em nuvem 

 
27081 

Instância 

gerenciadapormês 
 

216 
 

244,79 
 

52.874,64 

 

 

5 

 
Serviçode Migração 

de Recursos 

Computacionais 

 

 
27081 

 
Instância de 

Computação 

migrada 

 

 
9 

 

 
350,00 

 

 
3.150,00 

 

6 

 
- Serviço de Migração 

de Banco de dados 

 
27081 

 
Instância de Banco 

de Dados migrada 

 
2 

 
350,00 

 
700,00 

 

7 

 
Treinamento 

 
3840 

 
Turma de 

treinamento 

 
1 

 
28.249,00 

 
28.249,00 

TOTAL GLOBAL ESTIMADO (R$) 967.835,00 

 

USN1 Unidade de Serviço de Computação em Nuvem. A Licitante deverá propor um preço unitário à métrica USN (ITEM 1,2,3 ) que será multiplicado pelo valor final ofertado na proposta* do 

serviço e pela quantidade consumida do recurso em determinado período.. A fórmula para o cálculo será: PMS = (VCompNuv * qUSN) Onde:  a) PMS = Pagamento Mensal dos Serviços; b) 

VCompNuv = valor unitário dos Serviços de Computação em nuvem c) qUSN = quantidade de USNs utilizadas no período; 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que possuem padrões de desempenho e 

qualidade que podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, podendo, portanto, ser 

licitado por meio da modalidade Pregão, na forma eletrônica. 

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se incorporam ao parque computacional do IFPI e suportam diversos 

serviços de TIC disponíveis aos usuários para a realização das atividades organizacionais; 

1.4 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, prorrogável para até 5 anos, na forma 

do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021; 

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6 A Ata de Registro de Preços terá de vigência de um ano, prorrogável por igual período. 

1.7 A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas no período de vigência. 

1.8 Os serviços foram agrupados em um único lote por serem da mesma natureza e guardarem relação entre si e considerando que 

os potenciais interessados em fornecer os itens agrupados são os mesmos, indo ao encontro do que preceitua o TCU nos Acórdãos 

5.260/2011-TCU – 1ª Câmara e Acórdão n.º 1620/2010-TCU Plenário; 

1.9 O agrupamento também permite o aumento da eficiência administrativa por meio da otimização do gerenciamento do contrato, 

pois neste caso, não seria conveniente e oportuno a prestação desses serviços por diversos contratados, considerando que lidar com um 

único ou poucos prestadores diminui o custo administrativo de gerenciamento de todo o processo de contratação (Acórdão 861/2013- 

TCU Plenário); 

1.10 Destaca-se que o agrupamento em lotes não implica prejuízo à ampla competitividade, pois existem, no mercado, diversas 

empresas com capacidade de fornecer os produtos e serviços na forma estabelecida neste Termo de Referência; 

1.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

2.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico desse Termo de Referência. 

2.2 Os serviços de alocação de recursos na modalidade IaaS – Infrastructure as a Service atualmente em uso possibilitam ao IFPI 

dispor de servidores virtuais e armazenamento, sob demanda, e, com isso, agilidade na alocação e otimização dos recursos de TIC, 

principalmente para o atendimento de demandas eventuais e urgentes, dispensando assim a necessidade de aquisição de ativos de TIC; 

2.3 A contratação de tecnologias de nuvem é uma tendência natural nos setores privado e público. Soma-se a isso a tendência de 

redução da reposição de servidores públicos, em função da suspensão de novos concursos motivada pela Emenda Constitucional 95, o 

que implica buscar soluções por meio da execução indireta de serviços, sempre que possível, a fim de desonerar os servidores de 

atividades acessórias, propiciando o seu direcionamento às atividades de planejamento, coordenação, supervisão e controle; 

2.4 A adoção do modelo de computação em nuvem como solução faz com que o órgão seja mais eficiente na utilização do seu 

orçamento e de suas equipes técnicas cada vez mais reduzidas. 
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2.5 Durante o processo de planejamento desta contratação, foram consideradas a evolução dos produtos e serviços, as novas soluções 
disponíveis no mercado, as melhores práticas adotadas, as soluções contratadas por outros órgãos, a experiência do IFPI com a 

contratação vigente, a análise da demanda atual e futura em face das soluções que vêm sendo implantadas nos últimos anos; 

2.6 Os recursos deverão assegurar alta disponibilidade, segurança e controle aprimorado de custos por meio de simulações e do 

estabelecimento automático de limitadores de gastos. O modelo escolhido provê, alem do constante no item 1.1 do Termo de Referência: 

 Serviços prestados sob demanda; 

 Portal de serviços, serviços técnicos especializados, suporte técnico e treinamento;  Portal para operação e 

administração do ambiente do cloud provider; 

 Possibilidade de portabilidade de dados e aplicativos e de que as informações de interesse do IFPI estejam 

disponíveis para transferência de localização; 

 Permitir que a prestação de serviços seja orientada por padrões técnicos de domínio público e por melhores 

práticas passíveis de serem avaliados pela equipe técnica do IFPI, evitando a entrega de serviços que utilizem 

arquitetura não usual; 

 Que os serviços de PaaS incluam plataformas de virtualização, de Kubernetes, de backup e de banco de dados; 

2.7 Os quantitativos foram estimados a partir do levantamento de recursos existentes na nuvem privada do IFPI, de recursos em uso 

no serviço de IaaS do contrato vigente e de demandas já conhecidas para provisionamento futuro. 

 

2.8 Termos E Definições Utilizados Na Descrição Dos Serviços 

2.8.1 Provimento do objeto desta contratação, descreve-se a seguir o significado dos termos técnicos utilizados neste Termo 

de Referência. 

a) Computação em nuvem: é um modelo para permitir que o provisionamento de recursos e serviços possam ser 
realizados de qualquer lugar e a qualquer momento, de maneira conveniente, com acesso por meio de rede a recursos 
computacionais configuráveis (ex.: redes, servidores, armazenamento, aplicações e serviços) que podem ser 
rapidamente provisionados e devolvidos com o mínimo de esforço em gerenciamento ou interatividade com o provedor 
de serviços. 

b) Características essenciais de computação em nuvem: 

i) Autosserviço sob demanda - O cliente pode unilateralmente provisionar a capacidade computacional 

necessária, como servidores e redes de armazenamento, de maneira automática, sem precisar de interação 

humana com cada provedor de serviços em nuvem. 

ii) Amplo acesso pela rede - Os recursos computacionais estarão disponíveis por meio da rede e acessados 

por meio de mecanismos padrões que promovem o uso heterogêneo de plataformas clientes (ex.: 

smartphones, tablets, laptops, estações de trabalho). 

iii) Grupo de recursos - Os recursos do provedor de serviços em nuvem são agrupados para servir 

múltiplos clientes usando o modelo single-tenant ou multi-tenant, com diferentes recursos físicos e virtuais, 

dinamicamente alocados e realocados conforme demanda. Exemplos de recursos incluem armazenamento, 

processamento, memória e largura de banda de rede. 

iv) Rápida Elasticidade - As capacidades podem ser elasticamente aumentadas ou diminuídas de 

acordo com a demanda atual e o perfil de uso das aplicações. Essas alterações podem ser realizadas a 

qualquer momento, possibilitando otimização do uso de recursos e consequente economia de valores. 

v) Serviço mensurado - Os sistemas em nuvem automaticamente controlam e otimizam o uso de recursos, 

levando em consideração capacidades de monitoramento em um nível apropriado para o tipo de serviço 

(ex.: armazenamento, processamento, largura de banda, e usuários ativos por contas.). O uso de recursos 

pode ser monitorado, controlado e reportado, provendo transparência tanto para o provedor quanto para o 

consumidor do serviço utilizado. 

c) Modelo de Serviços em nuvem IaaS (Infrastructure as a Service - Infraestrutura como Serviço): capacidade 
fornecida ao cliente para provisionar processamento, armazenamento, comunicação de rede e outros recursos de 
computação fundamentais nos quais o cliente pode instalar e executar softwares em geral, incluindo sistemas 
operacionais e aplicativos. O cliente não 

gerencia nem controla a infraestrutura na nuvem subjacente, mas tem controle sobre os sistemas operacionais, 
armazenamento e aplicativos instalados, e possivelmente um controle limitado de alguns componentes de rede. 

d) Modelo de Serviços em nuvem Paas (Platform as a Service – Plataforma como Serviço): capacidade fornecida 
ao cliente para provisionar na infraestrutura de nuvem aplicações adquiridas ou criadas para o cliente, desenvolvidas 
com linguagens de programação, bibliotecas, serviços e ferramentas suportados pelo provedor de serviços em nuvem. 
O cliente não gerencia nem controla a infraestrutura na nuvem subjacente incluindo rede, servidores, sistema 
operacional ou armazenamento, mas tem controle sobre as aplicações instaladas e possivelmente sobre as configurações 

do ambiente de hospedagem de aplicações. 



UASG 158146 Contratação Serviços de computação em nuvem multicloud 3/2024 

4 de 39 

 

 

 
e) Modelo de Serviços em nuvem SaaS (Software as a Service – Software com o Serviço): capacidade de fornecer 
uma solução de software completa que pode ser contratada de um provedor de serviços em nuvem. Toda a infraestrutura 
subjacente, middleware, software de aplicativo e dados de aplicativo ficam no datacenter do provedor de serviços. O 
provedor de serviço gerencia hardware, software, garante a disponibilidade e a segurança do aplicativo e de seus dados. 

f) Provedor de Serviços em Nuvem: empresa que possui infraestrutura de tecnologia da informação (TI) destinada 
ao fornecimento de infraestrutura, plataformas e aplicativos baseados em computação em nuvem. 

g) Integrador de Serviços de Nuvem: parceiro de Serviço de Nuvem (Cloud Broker) que oferece serviços profissionais 
e gerenciados relacionados a operações de infraestrutura de um ou mais provedores de nuvem pública. O integrador 
deve ser capaz de oferecer três pilares de recursos: uma plataforma de gerenciamento de recursos de nuvem (Cloud 
Management Platform - CMP), serviços profissionais de gerenciamento, operação, implementação e consultoria 
contínua sobre os serviços gerenciados. 

h) Nuvem pública: infraestrutura de computação em nuvem pertencente a um provedor de serviços em nuvem e 
gerenciada por ele. Os recursos computacionais são baseados em virtualização, agrupados e compartilhados entre 
clientes, e acessados via Internet ou uma conexão de rede dedicada. O uso dos recursos é monitorado e pago conforme 
o uso. 

i) Datacenter: instalação construída com o objetivo de alojar recursos em nuvem, como servidores e outros 

equipamentos baseados no modelo “como Serviço - as a Service”. Um datacenter é uma infraestrutura que centraliza 
as operações e os equipamentos de TI de um provedor de serviços em nuvem e onde ele armazena e gerencia os dados 
de seus clientes. 

j) Solução de Tecnologia da Informação: conjunto de bens e/ou serviços de TI e automação que se integram para 
o alcance dos resultados pretendidos com a contratação. Fazem parte da Solução: os recursos de computação em nuvem, 
a plataforma de gestão de nuvem, os serviços de gerenciamento, migração e treinamento. 

k) Orquestração: habilidade de coordenar e gerenciar recursos em diferentes provedores de nuvem públicas. 

l) Serviço na modalidade por reserva de recurso: serviços reservados previamente por um período de um ano e 
com faturamento mensal. 

m) Serviço na modalidade por demanda: serviços alocados por demanda, sem um período predeterminado de 
alocação dos recursos e com faturamento periódico, de acordo com a Ordem de Serviço. 

n) Máquina virtual: ambiente computacional implementado em uma máquina física, a partir de tecnologias de 
virtualização. Este ambiente possui, minimamente, seu próprio processador, memória RAM e interface de rede, 
podendo a ele serem agregados outros componentes como, por exemplo, volumes de armazenamento (storage). 

o) Máquina virtual de uso genérico: são as máquinas virtuais utilizadas para propósito geral, com cargas de trabalho 
comuns que requerem equilíbrio entre processamento e memória. 

p) Instância de Computação: corresponde a um componente de computação em nuvem composto de máquina virtual 
e serviços agregados, como exemplo, armazenamento, componentes de rede e demais serviços que mantenham essa 

máquina virtual em operação. 

q) Instância de Banco de Dados: corresponde a uma plataforma de banco de dados gerenciado. Uma instância de 
banco de dados pode conter várias bases de dados de um mesmo tipo criada pelo usuário. É possível acessar a instância 

de banco de dados usando as mesmas ferramentas e os mesmos aplicativos. 

r) Carga de trabalho (Workload): conjunto de recursos que compõem uma arquitetura técnica destinada a suportar 
um ou mais serviços de TI. As cargas de trabalho podem requerer uma ou mais instâncias e recursos de computação 
para agregar valor ao negócio por meio de serviços de TI. 

s) Região: agrupamentos de localizações geográficas específicas em que os recursos computacionais se encontram 
hospedados. Considera-se para efeito deste Termo de Referência que o território brasileiro está localizado em uma 
única região. 

t) Zona: locais isolados dentro de cada região dos quais os serviços de nuvem pública se originam e operam. 

u) Multi-nuvem: uma estratégia de utilização dos serviços de computação em nuvem por meio de  provedor de nuvem 
pública. 

v) Metadado: Dados estruturados que descrevem e permitem encontrar, gerenciar, compreender e/ou preservar 
documentos arquivísticos ao longo do tempo. 

w) Marketplace: Loja online operada por um provedor de nuvem que oferece acesso a aplicativos de software e 
serviços que são desenvolvidos, se integram ou complementam as soluções disponibilizadas pelo provedor de nuvem. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

3.1 A presente contratação justifica-se em razão de possibilitar ao IFPI a continuidade em dispor dispor de servidores virtuais e 

armazenamento, sob demanda, e, com isso, agilidade na alocação e otimização dos recursos de TIC, principalmente para o atendimento 

de demandas eventuais e urgentes, dispensando assim a necessidade de aquisição de ativos de TIC. 

3.2 A adoção do modelo de computação em nuvem como solução faz com que o órgão seja mais eficiente na utilização do seu 

orçamento e de suas equipes técnicas cada vez mais reduzidas. Seguindo essa tendência, será necessário o uso de nuvens incluindo 



UASG 158146 Contratação Serviços de computação em nuvem multicloud 3/2024 

5 de 39 

 

 

 
as modalidades SaaS – Software as a Service, PaaS – Platform as a Service e IaaS - Infraestrutura como Serviço; 

3.3 Os serviços de computação em nuvem (IaaS, PaaS e SaaS) constantes neste termo, são contabilizados por meio de USN (Unidade 

de Serviço em Nuvem). A USN visa estabelecer-se como método previsível e linear para obtenção de uma quantidade objetivamente 

definida a ser cobrada pelos serviços de computação em nuvem. 

3.4 A métrica de USN consiste no estabelecimento de fator de referência específico para cada tipo de serviço de nuvem fornecido 

(fator da USN), conforme métrica individual associada ao consumo dos recursos ou esforços computacionais; 

3.5 O fator da USN que é utilizado neste Termo de Referência é composto pela média aritmética simples dos valores praticados por 

diferentes provedores. Essa métrica visa padronizar o peso entre os serviços em termos de custo operacional, logo utilizou-se como 

referência os valores praticados pelos provedores em dólar na região de hospedagem referente ao Brasil. Ressalta-se que esse fator 

(USN) é um valor adimensional que diferencia o peso de um recurso/serviço frente aos demais constantes no catálogo de USN. Logo, 

não se deve confundir essa medida de esforço computacional, que representa os recursos envolvidos para a prestação do serviço, com 

os valores para cada unidade de USN, que será ofertado em reais (R$) pelo broker ou integrador oportunamente no momento do pregão; 

3.6 Os serviços ou recursos, condições, bem como suas faixas e franquias, declarados como gratuitos na política de preços praticada 

pelo provedor de serviços em nuvem, integrantes ou não neste termo, deverão ser disponibilizados sem ônus à CONTRATANTE; 

3.7 A CONTRATANTE fará uso e efetuará o pagamento apenas das USNs relativas aos serviços solicitados à CONTRATADA, até 

o limite máximo das USNs estimadas. 

3.8 A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os serviços especificados neste termo de acordo com as descrições e níveis 

mínimos de serviço respectivos, assegurando compatibilidade à plataforma do provedor de computação em nuvem por meio do uso de 

soluções constantes no catálogo ou em ferramenta de marketplace do provedor. 

3.9 Os serviços contratados devem ter as seguintes características: 

3.9.1. Auto provisionamento: os recursos devem ser alocados e desalocados automaticamente conforme a 

demanda dos usuários. 

3.9.2. Amplo acesso pela Internet: os recursos devem estar disponíveis online para qualquer dispositivo 

autorizado. 

3.9.3. Compartilhamento: os recursos devem ser distribuídos entre vários usuários, sem prejudicar o 

desempenho ou a segurança. 

3.9.4. Elasticidade e escalabilidade: os recursos devem se adaptar às variações de carga, podendo aumentar ou 

diminuir rapidamente. 

3.9.5. Medição e faturamento pelo consumo: o serviço deve cobrar apenas pelos recursos efetivamente 

utilizados, considerando os descontos e créditos aplicáveis pelos provedores de nuvem. 

3.9.6. Alta disponibilidade e níveis mínimos de serviço: o serviço deve garantir que os recursos estejam sempre 

operacionais, respeitando os padrões de qualidade estabelecidos. Caso contrário, devem ser aplicados abatimentos no 

valor cobrado. 

3.9.7. Monitoramento, controle e reporte transparente: o serviço deve permitir que os usuários acompanhem o 

uso dos recursos por provedor, bem como gerenciem seus custos e consumos. 

3.10. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das informações básicas deste 

termo de referência. 

3.11. O objeto da contratação também está alinhado com a Estratégia de Governo Digital 2023 e em consonância com o Plano 

Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2022/2024 do IFPI, conforme demonstrado abaixo: 

 

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS de TIC 

ID Objetivos Estratégicos 

PI.07 - OE01 Entregar e manter soluções de Tecnologia da Informação alinhadas à estratégia do IFPI. 

 

 

ALINHAMENTO AO PDTIC 2022-2024 

ID Objetivos Estratégicos 

AC.02.CapI. 
01 

Fortalecer a infraestrutura de Tecnologia da Informação (bens e serviços) 

PI.02 Fortalecer a efetividade de contratações de bens e serviços 

 
3.12. Por tratar de oferta de serviços públicos digitais, o objeto da contratação será integrado à Plataforma Gov.br, nos termos do 
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Decreto no 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualizações, de acordo com as especificações deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Requisitos de Negócio 

4.1. A presente contratação orienta-se pelos seguintes requisitos de negócio: 

4.1.1. A empresa contratada deverá prestar serviços de intermediação para nuvens públicas. 

4.1.2 A CONTRATADA deverá atuar como integrador (Cloud Broker) entre a CONTRATANTE e MultCloud de 

serviços de computação em nuvem (Cloud Provider), em conformidade com as características básicas e definições dispostas 

neste Termo de Referência. 

4.1.3 A CONTRATADA deverá fornecer os serviços de computação em multinuvem de provedores de serviços de 

computação em nuvem (Cloud Provider), de forma transparente à CONTRATANTE, sob demanda. 

4.1.4 A CONTRATADA deverá intermediar os serviços de computação em nuvem entre a CONTRATANTE e os 

provedores de nuvem durante a vigência do contrato. 

4.1.5 A CONTRATANTE deverá indicar o provedor para cada serviço solicitado, observando, no mínimo: 

4.1.5.1 As características técnicas das cargas de trabalho (workload) que forem mais adequadas às 

necessidades da CONTRATANTE. 

4.1.5.2 A análise de custo total dos serviços considerando custos de migração, licenciamento, operação, 

entre outros. 

4.1.5.3 As características não funcionais tais como: condições dos serviços ofertadas pelos provedores, 

integração e compatibilidade. 

4.2 São responsabilidades diretas da CONTRATADA, no papel de agente de serviço de nuvem (broker): viabilizar, suportar e auxiliar o uso 

dos serviços de computação em nuvem. 

4.3 A solução consiste na intermediação dos serviços de computação em nuvem com agregação de valor com vistas a atender as necessidades 

da CONTRATANTE no tocante ao uso, gerenciamento, monitoramento, interoperabilidade, portabilidade, continuidade dos serviços e suporte 

a gestão de custos dos recursos de computação em nuvem; 

4.3.1 A CONTRATADA deverá atender os requisitos da continuidade dos serviços, conforme estabelecido na 

PORTARIA: SGD/MGI n 5.950 de 26 de outubro de 2023: 

4.3.1.1 Deve ser avaliado o grau de dependência da solução a ser contratada e devem ser planejadas ações 

para minimizar impactos causados por eventual necessidade de substituir a solução a ser adquirida. 

4.3.1.2 Como forma de mitigar os riscos de dependência tecnológica ou aprisionamento (lock-in), sempre 

que possível, devem ser realizadas ações preventivas antes ou durante a adoção de software ou da execução 

dos serviços em nuvem, a exemplo de: 

a) utilizar padrões tecnológicos interoperáveis; 

b) considerar o uso de tecnologia de contêineres, de forma a facilitar a implantação padronizada de 

soluções; 

c) evitar o uso de tecnologias e ferramentas proprietárias que possam dificultar a portabilidade de 

aplicações e de dados entre nuvens de diferentes provedores; 

d) evitar o uso de bancos de dados proprietário de um provedor de nuvem específico; 

e) considerar a contratação de mais de um provedor de nuvem como contingência; e 

f) considerar a alternativa de utilizar a própria infraestrutura de TIC como contingência. 

4.3.2 A solução inclui a concepção, projeto, provisionamento, configuração, migração, suporte, manutenção e gestão 

de topologias de serviços em  provedor de nuvem pública. 
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4.4 A CONTRATADA deverá disponibilizar os recursos de computação em provedor que possua ao menos as certificações: ABNT 

NBR ISO/IEC 27001:2013; ISO/IEC 27017:2016 ou CSA STAR Certification LEVEL TWO ou superior; e ISO/IEC 27018:2014, com 

validade vigente durante a execução do contrato, referentes à infraestrutura de datacenter onde os serviços em nuvem estarão 

hospedados. 

4.5 As certificações ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, ISO/IEC 27018:2014 e ISO/IEC 27017:2016 deverão ser apresentadas e serão 

aceitas nas suas versões originais em inglês. 

4.6 Os provedores de serviços em nuvem, deverão demonstrar através da CONTRATADA estar em conformidade com os padrões 

de segurança de nuvem através de auditoria anual do tipo SOC 2, ou superior, conduzida por um auditor independente, com a 

apresentação dos relatórios de tipo I ou tipo II. 

4.7 Os serviços serão prestados sob demanda por Ordem de Serviço (OS) abrangendo: 

4.7.1 Disponibilização de recursos de infraestrutura computacional por intermédio de  provedor de serviços de 

computação em nuvem; 

4.7.2 Projeto, criação, gerenciamento e operação dos recursos de computação em nuvem alocados; 

4.7.3 Planejamento e migração dos recursos de computação disponíveis em ambiente on-premises ou em nuvem 

para o ambiente de nuvem oferecido pela CONTRATADA; 

4.7.4 Orquestração dos serviços de computação em nuvem entre os provedores; e 

4.7.5 Treinamento. 

Da Localização dos dados e informações 

4.8 A CONTRATADA deverá assegurar que os dados, metadados, informações e conhecimento, produzidos ou custodiados pelo 

CONTRATANTE, bem como suas cópias de segurança, residam em território brasileiro, conforme expresso na PORTARIA SGD/MGI n 5.950 

de 26 de outubro de 2023, item 5.4.5: 

4.8.1 Os dados tratados em ambiente de nuvem devem ser armazenados em data centers localizados em território brasileiro, 

admitindo-se o tratamento de dados em data centers fora do território brasileiro somente nos casos em que haja cópia de 

segurança atualizada armazenada em data centers localizados em território brasileiro, respeitando-se os demais limites 

estabelecidos neste modelo. 

Requisitos de Capacitação 

Dos Serviços de Treinamento 

4.9 Os Serviços de treinamento deverão ser executados sob demanda conforme necessidade da CONTRATANTE; 

4.9.1 Do repasse de conhecimento para os demais serviços: 

4.9.1.1 A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE manuais ou roteiros técnicos, 

preferencialmente em idioma português brasileiro, para viabilizar a utilização efetiva dos serviços, independente da 

execução do serviço específico de treinamento. 

Requisitos Legais 

4.10 A CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico em nível corporativo por intermédio do provedor de nuvem com, no 

mínimo, as seguintes características: 

4.10.1 Manter central de atendimento para abertura de chamados no regime 365x24x7 para atendimento dos 

chamados de suporte técnico. A central deverá ser acionada, preferencialmente, por meio de ligação gratuita ou ligação local, 

podendo a CONTRATADA disponibilizar abertura de chamados pela internet. O atendimento deverá ser realizado em língua 

portuguesa.; 

4.10.2 Disponibilização de orientações para provisionar seus recursos, seguindo as práticas recomendadas do 

provedor para a reduzir custos, aumentar o desempenho e a tolerância a falhas e melhorar a segurança. 

4.10.3 Suporte a ambientes de produção. 

4.10.4 Orientações relacionadas a arquitetura, projeto, design, operação e resolução de problemas. 

4.10.5 A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos técnicos sobre a execução dos serviços sempre que 

solicitados pela CONTRATANTE, no prazo de 2 horas. 

Requisitos de Manutenção 

4.11 A CONTRATADA deverá disponibilizar suporte técnico em nível corporativo por intermédio do provedor de nuvem com, no 

mínimo, as seguintes características: 

4.11.1 Manter central de atendimento para abertura de chamados no regime 365x24x7 para atendimento dos 

chamados de suporte técnico. A central deverá ser acionada, preferencialmente, por meio de ligação gratuita ou ligação 
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local, podendo a CONTRATADA disponibilizar abertura de chamados pela internet. O atendimento deverá ser realizado 

em língua portuguesa.; 

4.11.2 Disponibilização de orientações para provisionar seus recursos, seguindo as práticas recomendadas do 

provedor para a reduzir custos, aumentar o desempenho e a tolerância a falhas e melhorar a segurança. 

4.11.3 Suporte a ambientes de produção. 

4.11.4 Orientações relacionadas a arquitetura, projeto, design, operação e resolução de problemas. 

4.11.5 A CONTRATADA deverá prestar esclarecimentos técnicos sobre a execução dos serviços sempre que 

solicitados pela CONTRATANTE, no prazo de 2 horas. 

Requisitos Temporais 

4.12 Os serviços devem ser prestados no prazo máximo de 25 (vinte e cinco) dias corridos, a contar do recebimento da abertura da Ordem 

de Serviço (OS), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até 10 (dez), desde que justificado previamente pelo 

Contratado e autorizado pela Contratante; 

4.13 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, quando não expressados de forma contrária, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. 

4.14 Todos os prazos citados, quando não expresso de forma contrária, serão considerados em dias corridos. Ressaltando que serão 

contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a mesma hora do último dia, conforme os prazos. 

4.15 Na execução dos serviços, deverão ser observados os seguintes prazos: 

 

 

Fase 

 

Seq 

 

Marco 

 

Prazo 

 

Responsável 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

 

Planejamento 

 
1.0 

 
Assinatura do 
contrato 

(AC) 

 
- 

 
CONTRATANTE e 

CONTRATADA 

 
1.1 

 
Emissão da 

Ordem de 

Serviço inicial 

(EOS) 

 
Após AC 

 
CONTRATANTE 

 

1.2 

 
Reunião inicial 

 

No máximo 5 (cinco) dias úteis 

após a EOS 

 

CONTRATANTE e 

CONTRATADA 

 
1.3 

 

Entrega do 

Plano de 

Implantaç

ão 

 

No máximo 05 (cinco) dias úteis 

após a reunião inicial 

 
CONTRATADA 

 

 
1.4 

 
Aprovação do 

Plano de 

Implantação 

 
No máximo 05 (cinco) dias úteis 

após a entrega do Plano de 

Implantação 

 

 
CONTRATANTE 

 

 

Implantação 

 

 
2.1 

 

 

Execuçãodo Plano de 

Implantação 

De acordo com o 

cronograma aprovado para o Plano 

de Implantação 

 

 
CONTRATADA 

 

Operação 

 
3.1 

 
Execução 

dos 

serviç

os 

 
Vigência do Contrato 

 
CONTRATADA 

 
 
 
 

 
4.1 

 
Plano de Transição 

 
Até 6 (seis) meses antes do 

vencimento do contrato 

 
CONTRATADA 
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Encerramento 

 
4.2 

 
Aprovação do 

Plano de 

Transição 

 
Até 10 (dez) dias corridos após a 

entrega do Plano de Transição 

 
CONTRATANTE 

dos Serviços  
 

 

4.3 

 

 

Execução do Plano de 

Transição 

 

De acordo com o 

cronograma do Plano 

aprovado 

 
 

 

CONTRATADA 

 

Requisitos de Segurança e Privacidade 

4.16 A solução deverá atender aos princípios e procedimentos elencados na Política de Segurança da Informação do Contratante e 

atender às leis brasileiras relativas à segurança da informação e proteção de dados, a exemplo da lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) 

e da lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD); 

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais 

4.17 Os serviços devem estar aderentes às seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais: 

4.17.1 Quanto a critérios sociais, todos os profissionais da CONTRATADA que desempenharão as atividades 

em contato direto com a CONTRATANTE deverão cumprir os seguintes requisitos: 

4.17.1.1 apresentar-se vestidos de forma adequada ao ambiente de trabalho físico ou virtual, evitando- se o 

vestuário que caracterize o comprometimento da boa imagem institucional da CONTRATANTE ou que ofenda o 

senso comum de moral e bons costumes; 

4.17.1.2 respeitar todos os servidores, funcionários e colaboradores, em qualquer posição hierárquica, 

preservando a comunicação e o relacionamento interpessoal construtivo; 

4.17.1.3 atuar no estabelecimento da CONTRATANTE com urbanidade e cortesia. 

4.18 Quanto aos critérios ambientais, a CONTRATADA deverá cumprir os seguintes requisitos de uso racional de recursos: 

4.18.1 deverá entregar os documentos solicitados na forma digital, com vistas a evitar ou reduzir o uso de papel e 

impressão, em atendimento ao Art. 9º da Política de Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010); 

4.18.2 as configurações de hardware e software deverão ser realizadas visando alto desempenho com a utilização 

racional de energia, evitando-se a sobrecarga de equipamentos ou dispositivos elétricos e eletrônicos; 

4.18.3 utilizar de forma eficiente o espaço de armazenamento virtual e ofereçam o máximo de desempenho de 

processamento com o menor impacto ou comprometimento a capacidade de processamento dos recursos tecnológicos da 

Contratante. 

Requisitos da Arquitetura Tecnológica 

4.19 Os serviços deverão ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnológica estabelecidas pela área técnica da 

Contratante. 

4.20 A adoção de tecnologia ou arquitetura diversa deverá ser autorizada previamente pela Contratante. Caso não seja autorizada, é 

vedado à Contratada adotar arquitetura, componentes ou tecnologias diferentes daquelas definidas pela Contratante. 

4.21 A arquitetura da Solução de TI objeto do presente Termo de Referência deverá observar ao menos os seguintes princípios de 

excelência em operação em nuvem: 

4.21.1 Permitir o uso de operações como código (Operations as Code): Ser capaz de prover e definir uma carga de 

trabalho (aplicações e infraestrutura) como código e atualizá-la como código. 

4.21.2 Permitir o uso de documentação baseada em anotações (Annotate Documentation): Anotações são 

utilizadas como entrada para as operações via código. 

4.21.3 Permitir mudanças constantes, pequenas e frequentes: O design das cargas de trabalho deve permitir que os 

componentes sejam atualizados com frequência. 

4.21.4 Permitir a antecipação de falhas: Ser capaz de permitir a simulação de cenários, realização de teste e validação 

de requisitos antes de entrada em produção. 

4.22 As arquiteturas criadas em ambiente de nuvem devem: 

4.22.1 Ser precedidas de planejamento, 

4.22.2 Possuir cotas que limitem o consumo de determinado recurso de acordo com as necessidades da 

CONTRATANTE. 
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4.22.3 Permitir o gerenciamento de capacidade das cargas de trabalho com antecedência com vistas a evitar a 

limitação inesperada do consumo de recursos. 

4.22.4 Prever mecanismos de controle de custos por meio de alertas relacionados a situações em que os gastos 

atingirem determinados limites. 

4.22.5 Ser projetadas observando padrões mínimos de segurança, incluindo: controle de acesso, uso de mecanismos 

de log e de monitoramento, gestão de credenciais, segmentação de rede, entre outros recomendados pelo provedor. 

Requisitos de Projeto e de Implementação 

4.23 Os serviços deverão observar integralmente os requisitos de projeto e de implementação descritos a seguir: 

4.23.1 Os Serviços de Computação em nuvem – Infraestrutura como Serviço - IaaS (Item 01 da contratação), de 

Computação em nuvem – Plataforma como Serviço - PaaS (Item 2 da contratação), de Computação em nuvem – Software como 

Serviço - SaaS (Item 3 da contratação), de Gerenciamento e Operação de recursos em nuvem (Item 4 da contratação) e de 

migração (Itens 05 e 06 da contratação) deverão ser executados observando um projeto definido pela CONTRATADA e 

aprovado pela CONTRATANTE contendo no mínimo: 

4.23.1.1 arquitetura da solução prevista em nuvem; 

4.23.1.2 identificação das cargas de trabalho e recursos computacionais previstos; 4.26.1.3considerações sobre 

segurança da informação; 

4.23.1.3 estimativa de custos para os próximos três meses, no mínimo. 

4.23.1.4 As integrações e os desenvolvimentos de soluções de interoperabilidade, sempre que possível, serão 

pautados em plataformas livres, na arquitetura orientada a modelos e utilizando frameworks disponibilizados no 

Portal do Software Público Brasileiro. 

4.23.1.4  O desenvolvimento dos produtos deverá utilizar frameworks, bibliotecas, componentes, ferramentas, 

códigos fontes e utilitários que sejam portáveis para outros ambientes de nuvem. 

4.23.1.5 As prospecções tecnológicas deverão evitar propostas que dependam somente de plataformas 

proprietárias e que dependam de único fornecedor; salvo quando autorizado pela CONTRATANTE. 

Requisitos de Garantia e Manutenção 

4.24 . O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

4.25 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objetodo contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos nos recursos e serviços de computação e de banco de dados, bem como a qualquer recurso derivado deste 

termo nas cargas de trabalho (workloads) utilizadas pela CONTRATANTE. 

Requisitos de Experiência Profissional 

4.26 Os serviços deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questão, bem como com todos os recursos 

ferramentais necessários para a prestação dos serviços; 

4.27 A CONTRATADA deverá executar os serviços da presente contratação com ao menos os seguintes perfis profissionais: 

 

PERFIL ADMINISTRADOR DE SERVIÇOS DE NUVEM 

Caberá ao Administrador de serviços de nuvem implementar, monitorar e manter soluções em nuvem, incluindo 

os principais serviços relacionados a computação, armazenamento, rede e segurança 

Experiência/Qualificação Modo de Comprovação 

Experiência na operação de serviços de 

computação em nuvem 

Registro em Carteira de Trabalho ou contrato(s) executado 

(s) pelo profissional, além da devida documentação necessária para 

que se comprove a participação do funcionário na execução da 

atividades 

Formação Modo de Comprovação 

 
 

 
Curso superior completo na área de Tecnologia da 

Informação, ou qualquer formação de nível superior 

 
Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso d 

graduação na área de Tecnologia da Informação ou nível superio 

em qualquer área com pós-graduação na área de Tecnologia d 

Informação em nível de especialização ou mestrado ou doutorado 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecido pel 

Ministério da Educação – MEC, ou pelo órgão competente par tanto 

no país de emissão do diploma. 
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Possuir certificação ou experiência profissional d 

Administrador ou engenheiro de Soluções, ou pape 

equivalente superior, relacionados ao Provedor de 

Nuvem adotado 

 
Certificação técnica de administrador ou engenheiro de 

soluções emitida pelo Provedor adotado.] 

PERFIL ARQUITETO DE NUVEM 

Caberá ao Arquiteto de Soluções a análise e definição dos cenários apropriados, execução dos 

procedimentos de configuração, migração/implantação, testes, colocação em produção e acompanhamento 

/monitoramento do serviço em produção 

Experiência/Qualificação Modo de Comprovação 

Experiência na elaboração e implementação de 

arquiteturas de serviços em computação em nuvem. 

Registro em Carteira de Trabalho ou contrato(s) executado 

(s) pelo profissional, além da devida documentação necessária para 

que se comprove a participação do funcionário na execução das 

atividades 

Formação Modo de Comprovação 

 
 

 
Curso superior completo na área de Tecnologia da 

Informação, ou qualquer formação de nível superior 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso d 

graduação na área de Tecnologia da Informação ou nível superior em 

qualquer área com pós-graduação na área de Tecnologia d 

Informação em nível de especialização ou mestrado ou doutorado 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecido pel 

Ministério da Educação – MEC, ou pelo órgão competente par 

tanto no país de emissão do diploma. 

Possuir certificação ou experiência profissional de 

Arquiteto de Soluções, ou papel equivalente superior 

relacionados ao Provedor de Nuvem adotado 

 

Certificação técnica de arquiteto de soluções emitida pelo 

Provedor adotado 

PERFIL ESPECIALISTA EM BANCO DE DADOS 

 
Caberá ao especialista embanco de dados zelar pelo correto dimensionamento, arquitetura e operação das cargas de trabalho 

e recursos de computação associados aos bancos de dados utilizados pelas soluções e sistemas da CONTRATANTE 

Experiência/Qualificação Modo de Comprovação 

 
Experiência na administração de banco de dados por 

meio de serviços de computação em nuvem 

Registro em Carteira de Trabalho ou contrato(s) executado 

(s) pelo profissional, além da devida documentação necessária para 

que se comprove a participação do funcionário na execução da 

atividades 

Formação Modo de Comprovação 

 
 

 

Curso superior completo na área de Tecnologia da 

Informação, ou qualquer formação de nível superior 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso d 

graduação na área de Tecnologia da Informação ou nível superior e 

qualquer área com pós-graduação na área de Tecnologia d 

Informação em nível de especialização ou mestrado ou doutorado 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecido pel 

Ministério da Educação – MEC, ou pelo órgão competente par 

tanto no país de emissão do diploma. 

Possuir certificação ou experiência profissional d 

administrador, engenheiro ou arquiteto de Soluçõe 

ou papel equivalente superior, relacionados ao 

Provedor de Nuvem adotado 

Certificação técnica de administrador ou engenheiro ou 

arquiteto de soluções emitida pelo Provedor adotado. 

PERFIL INSTRUTOR DE SERVIÇOS EM NUVEM 

Caberá ao instrutor ministrar os treinamentos previstos neste termo de referência. 

Experiência/Qualificação Modo de Comprovação 

Experiência na realização de treinamentos 

corporativos 

Registro em Carteira de Trabalho ou contrato(s) executado 

(s) pelo profissional, além da devida documentação necessária par 

que se comprove a participação do funcionário na execução da 

atividades 
Experiência na operação de serviços em nuvem 

Formação Modo de Comprovação 

Curso superior completo na área de Tecnologia da 

Informação, ou qualquer formação de nível superior 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso d 

graduação na área de Tecnologia da Informação ou nível superior e 

qualquer área com pós-graduação na área de Tecnologia d 

Informação em nível de especialização ou mestrado ou doutorado, 

fornecido por instituição de ensino superior reconhecido pelo 
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 Ministério da Educação – MEC. 

Possuir certificação ou experiência profissional d 

administrador, engenheiro ou arquiteto de Soluções 

ou papel equivalente superior, relacionados ao 

Provedor de Nuvem adotado 

 

Certificação técnica de administrador ou engenheiro ou 

arquiteto de soluções emitida pelo Provedor adotado. 

 

5. REQUISITOS DE FORMAÇÃO DA EQUIPE 

5.1 Os serviços deverão ser prestados por técnicos devidamente capacitados, de acordo com os critérios estabelecidos 

a seguir: 

5.1.1 No âmbito da solução (quaisquer Itens), os planejamento e projeto dos serviços de computação em nuvem 

deverão ser supervisionados por um arquiteto de nuvem da CONTRATADA. 

5.1.2 No âmbito dos serviços de computação em nuvem (Item 01, 02 e 03 da contratação), o provisionamento, 

configuração e monitoramento dos recursos de computação em nuvem deverão ser acompanhados, nos casos de serviços 

realizados automaticamente pela plataforma de gerenciamento de nuvem, ou operacionalizado, nos casos manuais, por 

um administrador de nuvem. 

5.1.3 No âmbito dos serviços de gerenciamento de nuvem. (Item 04 da contratação), as atividades deverão ser 

realizadas por ao menos 1 (um) administrador de nuvem e supervisionada por 1 (um) arquiteto de nuvem. 

5.1.4 No âmbito dos serviços de migração (Itens 05 e 06 da contratação), as atividades deverão ser executadas por 

ao menos 1(um) administrador de nuvem e 1(um) arquiteto em nuvem. Para aquelas cargas de trabalhos que envolvem 

banco de dados, deve ser apoiada por um especialista em banco de dados. 

5.1.5 No âmbito dos serviços de treinamento (Item 07 da contratação), as atividades deverão ser executadas por ao 

menos 1(um) instrutor de serviços de nuvem. 

Requisitos de Metodologia de Trabalho 

5.2 A execução dos serviços está condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Serviço (OS) emitida pela Contratante. 

5.3 A OS indicará o serviço, a quantidade e a localidade na qual os deverão ser prestados. 

5.4 O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorrências da seguinte forma: com funcionamento 24 horas por dia 

e 7 dias por semana de maneira eletrônica e 8 horas por dia e 7 dias por semana por via telefônica. 

5.5 A execução do serviço dever ser acompanhada pelo Contratado, que dará ciência de eventuais acontecimentos à Contratante. 

Requisitos de Segurança da Informação e Privacidade 

5.6 A Contratado deverá observar integralmente os requisitos de Segurança da Informação e Privacidade descritos a seguir: 

5.6.1 A CONTRATADA deverá adotar todas as medidas necessárias para assegurar a disponibilidade, integridade, 

confidencialidade e autenticidade das informações a serem tratadas na nuvem. 

5.6.2 A CONTRATADA deverá implementar medidas para garantir a proteção dos dados, antecipando ameaças à 

privacidade, à segurança e à integridade, prevenindo acesso não autorizado às informações. 

Vistoria 

5.7 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

5.8 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando 

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

5.9 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

5.10 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou 

esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

Sustentabilidade 

5.11 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 

requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.11.1 Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática e/ou automação que possuam a 

certificação de que trata a Portaria INMETRO nº 170, de 2012 ou que possuam comprovada segurança, compatibilidade 

eletromagnética e eficiência energética equivalente; 

5.11.2 Somente poderão ser utilizados na execução dos serviços bens de informática e/ou automação que não 
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contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 

Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr (VI)), cád mio (Cd), bifenil 

polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs. 

5.11.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 

menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantira máxima proteção durante o transporte 

e o armazenamento; 

5.11.4 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO; 

Da exigência de carta de solidariedade 

5.12 Não será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante. 

Subcontratação 

5.13 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

5.13.1 Na execução do contrato e sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, o contratado poderá 

subcontratar partes do serviço ou do fornecimento até o limite autorizado, em cada caso, pela Administração. 

5.13.2 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

5.13.3 A empresa vencedora da licitação deve apresentar um comprovante de capacidade técnica do subcontratado, 

que vai ser avaliada e juntada aos autos do processo; 

5.14 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação. 

Da verificação de amostra do objeto 

5.15 Poderá ser realizada verificação de amostra do objeto para averiguar se a Solução de TIC apresentada pela Licitante detém os 

requisitos mínimos necessários para realização dos serviços a serem contratados, de acordo com as funcionalidades, procedimentos 

e critérios objetivos descritos neste Termo de Referência. 

Da Garantia da Contratação 

5.16. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições 

descritas nas cláusulas do contrato. 

5.17. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do 

contrato. 

5.18. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

5.19. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

Informações relevantes para dimensionamento da proposta 

5.20. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.20.1 A empresa contratada será responsável pelo fornecimento dos serviços computacionais de multicloud em 

plataforma no modelo de autosserviço. 

5.20.2 Os recursos do marketplace serão utilizados de forma pontual, sendo estimado um teto de 5% do contrato a 

ser aplicado em tais serviços que envolvam o pagamento de taxas para licenciamento de software. 

5.20.3 O teto estabelecido refere-se exclusivamente ao consumo envolvendo os custos de software do serviço no 

marketplace, excluindo-se aqueles associados à infraestrutura, que serão contabilizados de acordo com a tabela de 

infraestrutura do cloud provider, sem limitação de consumação. 
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5.20.4 Quanto à quantidade de provedores de nuvem pública, julga-se que é necessário, um único, pois trabalhar com 

apenas um provedor de serviços de computação em nuvem representaria suficientemente estabilidade técnica e 

comercial do cloud provider. 

5.20.5 Também conhecida como CSB (Cloud Services Brokerage), a corretagem de serviços em nuvem é uma 

estratégia de contratação que visa proporcionar independência, interoperabilidade, flexibilidade, rapidez e segurança 

quando se utiliza os serviços de mais de um provedor de serviços de nuvem pública. 

5.20.6 A empresa contratada deve comprovar ser uma empresa autorizada a comercializar dos provedores de 

serviços de nuvem pública constantes de sua proposta. Essa comprovação deverá ser feita por meio de declaração 

específica do provedor de nuvem mencionado ou por meio de informação disponível ou acessível no site oficial deles. 

5.20.7 A contratada deve firmar contratos associados com os provedores de nuvem pública visando 

intermediar/comercializar os serviços desses provedores que serão por ela prestados ao contratante. 

6. PAPÉIS E RESPONSABILIDADES 

6.1 São obrigações da CONTRATANTE: 

6.1.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar 

a execução dos contratos; 

6.1.2 encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de 

acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência; 

receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme 

inspeções realizadas; 

6.1.3 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando 

ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando aplicável; 

6.1.4 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato; 

6.1.5 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de 

TIC; 

6.1.6 definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte do contratado, 

com base em pesquisas de mercado, quando aplicável; 

6.1.7 prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos 

artefatos e produtos cuja criação ou alteração seja objeto da relação contratual pertençam à Administração, incluindo a 

documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, justificando os casos em que 

isso não ocorrer; 

6.2 São obrigações do CONTRATADO 

6.2.1 indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá responder pela fiel 

execução do contrato; 

6.2.2 atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes 

à execução do objeto contratual; 

6.2.3 reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa ou dolo de seus 

representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a 

responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela contratante. 

6.2.4 propiciar todos os meios necessários à fiscalização do contrato pela contratante, cujo representante terá 

poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que motivadas as causas e justificativas 

desta decisão; 

6.2.5 manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 

6.2.6 quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais 

devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solução de TIC; 

6.2.7 quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de 

TIC durante a execução do contrato; 

6.2.8 ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos 

artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados 

e as bases de dados à Administração; 

6.2.9 fazer a transição contratual, quando for o caso; 

6.2.10 São obrigações do órgão gerenciador do registro de preços: 
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6.2.11 efetuar o registro do licitante fornecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de Preços; 

6.2.12 conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações de condições, produtos ou preços 

registrados; 

6.2.13 definir mecanismos de comunicação com os órgãos participantes e não participantes, contendo: 

6.2.14 as formas de comunicação entre os envolvidos, a exemplo de ofício, telefone, e-mail, ou sistema 

informatizado, quando disponível; e 

6.2.15 definição dos eventos a serem reportados ao órgão gerenciador, com a indicação de prazo e responsável; 

6.2.16 definir mecanismos de controle de fornecimento da solução de TIC, observando, dentre outros: 

6.2.16.1 a definição da produtividade ou da capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC; 

6.2.16.2 as regras para gerenciamento da fila de fornecimento da solução de TIC aos órgãos 

participantes e não participantes, contendo prazos e formas de negociação e redistribuição da demanda, 

quando esta ultrapassar a produtividade definida ou a capacidade mínima de fornecimento e for requerida 

pelo contratado; e 

6.2.16.3 as regras para a substituição da solução registrada na Ata de Registro de Preços, garantida a 

verificação de Amostra do Objeto, observado o disposto no inciso III, alínea "c", item 2 do art. 17 da 

Instrução Normativa SGS/ME nº 94, de 2022, em função de fatores supervenientes que tornem necessária 

e imperativa a substituição da solução tecnológica. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Condições de execução 

7.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.2.1. Início da execução do objeto: 25 (vinte e cinco) dias da emissão da ordem de serviço; 

7.2.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e 

periodicidade de execução do trabalho: 

 

 

 

Fase 

 

Seq 

 

Marco 

 

Prazo 

 

Responsável 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Planejamento 

 
1.0 

 
Assinatura do contrato 

(AC) 

 
- 

 
CONTRATANTE e 

CONTRATADA 

 
1.1 

 
Emissão da Ordem de 

Serviço inicial (EOS) 

 
Após AC 

 
CONTRATANTE 

 
1.2 

 
Reuniãoinicial 

 
No máximo 5 (cinco) dias úteis 

após a EOS 

 
CONTRATANTE e 

CONTRATADA 

 

1.3 

 
Entregado Plano de 

Implantação 

 
No máximo 05 (cinco) dias 

úteis após a reunião inicial 

 

CONTRATADA 

 

 
1.4 

 
Aprovação do Planode 

Implantação 

 

No máximo 05 (cinco) dias úteis 

após a entrega do Plano de 

Implantação 

 

 
CONTRATANTE 

 

 

Implantação 

 

 
2.1 

 

 
Execução do Plano de 

Implantação 

 
De acordo com o 

cronograma aprovado para o 

Plano de Implantação 

 

 
CONTRATADA 
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7.3. Cronograma de realização dos serviços: 

7.3.1 Os serviços ocorrerão mensalmente, abrangendo o período do primeiro ao último dia de cada mês do 

calendário. Durante esse ciclo, será calculada a quantidade de serviços prestados no mês anterior para efeitos de 

pagamento; 

Local e horário da prestação dos serviços 

7.4 Caso necessário, reuniões ou serviços presenciais serão executados nas dependências da Diretoria de Tecnologia da 

Informação, no Prédio da Reitoria do Instituto Federal do Piauí (IFPI) em Teresina/PI: 

 

ÕRGÃO/CAMPUS ENDEREÇO CONTATO HORÁRIO 

REITORIA 
Avenida Presidente Jânio Quadros, 330 – CEP 
64053- 390, Santa Isabel - Teresina/PI 

dti@ifpi.edu.br 
(86) 3131-1401 

08h00min às 17h00min 

 
7.5. Não será necessária transferência de conhecimento devido às características do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato. 

7.6. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto. 

Quantidade mínima de serviços para comparação e controle 

7.7. Cada OS conterá o volume de serviços demandados, incluindo a sua localização e o prazo, conforme modelo descrito no Anexo 

deste termo. 

Mecanismos formais de comunicação 

7.8. São definidos como mecanismos formais de comunicação, entre a Contratante e o Contratado, os seguintes: 

7.8.1. Ordem de Serviço; 

7.8.2. Ata de Reunião; 

7.8.3. Ofício; 

7.8.4. Sistema de abertura de chamados; 

7.8.5. E-mails e Cartas; 

 
Formas de Pagamento 

 
7.9. Os critérios de medição e pagamento dos serviços prestados serão tratados em tópico próprio do Modelo de Gestão do Contrato. 

Manutenção de Sigilo e Normas de Segurança 

7.10. O Contratado deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informações contidos em quaisquer documentos e mídias, 

incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos serviços, não 

podendo, sob qualquer pretexto, divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigi lo 

conferida pelo Contratante a tais documentos. 

7.11. O Termo de Compromisso e Manutenção de Sigilo, contendo declaração de manutenção de sigilo e respeito às 

normas de segurança vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal do Contratado, e Termo de Ciência, a 

ser assinado por todos os empregados do Contratado diretamente envolvidos na contratação, encontram - se nos ANEXOS 

deste temo. 

7.12. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 

Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.13. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.14. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.15. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

Preposto 

7.16. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 

instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 

mailto:dti@ifpi.edu.br
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7.17. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o período de vigência do contrato. 

7.18. Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em 

que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 

Reunião Inicial 

7.19. Após a assinatura do Contrato e a nomeação do Gestor e Fiscais do Contrato, será realizada a Reunião Inicial de alinhamento 

com o objetivo de nivelar os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, e esclarecer possíveis 

dúvidas acerca da execução dos serviços. 

7.20. A reunião será realizada em conformidade com o previsto no inciso I do Art. 31 da IN SGD/ME nº 94, de 2022, e ocorrerá em 

até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, podendo ser prorrogada a critério da Contratante. 

7.21. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

7.21.1. Presença do representante legal da contratada, que apresentará o seu preposto; 

7.21.2. Entrega, por parte da Contratada, do Termo de Compromisso e dos Termos de Ciência; 

7.21.3. Esclarecimentos relativos a questões operacionais, administrativas e de gestão do contrato; 

7.21.4. A Carta de apresentação do Preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF do funcionário 

da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à Contratante, 

incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas 

referentes ao andamento contratual; 

7.21.5. Apresentação das declarações/certificados do fabricante, comprovando que o produto ofertado possui a 

garantia solicitada neste termo de referência. 

Fiscalização 

7.22 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) , nos termos do art. 33 da IN SGD nº 94, de 2022, observando-se, em especial, as rotinas a 

seguir. 

Fiscalização Técnica 

7.23 O fiscal técnico do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, II, da IN SGD nº 94, de 2022, acompanhará a 

execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.24. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.25. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução 

do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.26. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV). 

7.27. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

7.28. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

7.29. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, IV, da IN SGD nº 94, de 2022, verificará 

a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário ( Art. 

23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.30. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 

solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

7.31. O gestor do contrato, além de exercer as atribuições previstas no art. 33, I, da IN SGD nº 94, de 2022, coordenará a atualização 

do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.32. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.33. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa 

e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.34. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 

quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 

nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

7.35. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 

aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

7.36. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificadoa 

contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI). 

7.37. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.38. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme previsto na forma abaixo: 

 

INDICADOR DE DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM (IDSCN) 

 

Tópico 

 

Descrição 

 

Finalidade 

 

O IDSCN visa aferir o percentual do tempo em que os serviços da Nuvem Pública estiveram 

disponíveis no mês. 

 

 
Meta a cumprir 

 

 

 

IDSCN 

 

 

 

>= 99,90% 

 

O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência 

do contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas. 

 
Instrumento 

medição 

 
de 

 
Através da plataforma de gerenciamento de nuvem e por controle próprio da 

CONTRATANTE na constatação de indisponibilidade dos serviços. 

 

 
F o r m a 

acompanhamento 

 

 
de 

 
Durante a execução dos serviços, a disponibilidade será monitorada e o tempo de indisponibilidad dos 

serviços serão descontados do tempo total de disponibilidade esperado no mês. Entende-se com 

serviços aqueles constantes dos catálogos dos ITENS 1, 2 e 3 em execução. 

 
Periodicidade 

 
Será aferida mensalmente por serviço 

   
IDSCN (%) = (TDM / TTM) x 100 

 

Mecanismo 

 

de 
Onde: 

Cálculo (métrica)  
DSPN = Disponibilidade dos Serviços 

  
TDM = Total de tempo com disponibilidade no mês TTM = Total do tempo no mês 
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Observações 

 

Serão utilizados dias corridos na medição. 

 

Início de Vigência 

 

A partir da emissão de OS relativas ao item 01, item 02 ou item 03 

 
 
 
 

 

Faixas de ajuste no 

pagamento 

 
Para valores do indicador IDSCN: 

 
Igual ou Superior a 99,90% – Pagamento integral da OS; 

 
De 98,90% a 99,89% – Glosa de 3% sobre o valor do serviço inadimplido; De 97,90% a 98,89% 

– Glosa de 5% sobre o valor do serviço inadimplido; De 96,90% a 97,89% – Glosa de 7% sobre o 

valor do serviço inadimplido; De 90,00% a 96,89% – Glosa de 10% sobre o valor do serviço 

inadimplido; 

 

INDICADOR DE DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO E OPERAÇÃO DE 

RECURSOS DE COMPUTAÇÃO EM NUVEM (IDGOR) 

 

Tópico 

 

Descrição 

 

 
Finalidade 

 
O IDGOR visa aferir o percentual do tempo em que os serviços de gerenciamento e operação de recursos 

de computação em Nuvem Pública estiveram disponíveis no mês. 

 
 

 
Meta a cumprir 

 
 

 

IDGOR >= 99% 

 

O serviço de gerenciamento e operação de recursos em nuvem 24 (vinte e quatr 

horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência d 

contrato, salvaguardados os casos de interrupções programadas. 

 
Instrumento de 

medição 

 
Através da plataforma de gerenciamento e operação de nuvem e por controle próprio da 

CONTRATANTE na constatação de indisponibilidade dos serviços. 

 
 

 
F o r m a de 

acompanhamento 

 
Durante a execução dos serviços, a disponibilidade será monitorada e o tempo de indisponibilidade dos 

serviços serão descontados do tempo total de disponibilidade esperado no mês. 

 
Periodicidade 

 
Será aferida mensalmente por serviço 

 

 
 

 
Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 

IDGOR (%) = (TDM / TTM) x 100 

 
Onde: 

 

IDGOR = Disponibilidade dos Serviços de gerenciamento e operação TDM = Total de tempo com 

disponibilidade no mês 

 
TTM = Total do tempo no mês 

 

Observações 

 

Serão utilizados dias corridos na medição. 

 

Início de Vigência 

 

A partir da emissão de OS relativas ao item 04. 
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Faixas de ajuste no 

pagamento 

 

Para valores do indicador IDGOR: 

 
Igual ou Superior a 99% – Pagamento integral da OS; 

 

De 90% a 98,99% – Glosa de 1% sobre o valor do serviço inadimplido; De 80% a 89,99% – Glosa de 2% 

sobre o valor do serviço inadimplido; De 70% a 79,99% – Glosa de 5% sobre o valor do serviço 

inadimplido; Abaixo de 69,99% - Glosa de 10% sobre o valor do serviço inadimplido. 

INDICADOR DE RESPONSIVIDADE A INCIDENTES (IRI) 

 

Tópico 

 

Descrição 

 
 

 
Finalidade 

 
O indicador de resposta a incidentes mensura a quantidade de incidentes ocorridos no mês relacionado às 

instâncias objeto do serviço de gerenciamento da solução e o respectivo tempo de resposta. O objetiv deste 

indicador é incentivar uma atuação proativa e preventiva no gerenciamento dos recursos. 

 
 

 
Meta a cumprir 

 
 

 

IRI>= 90,00% 

 
Promover uma resposta com proposta de resolução ou medida de contorno do incidente 

em até 90 minutos a no mínimo sobre 90% dos incidentes ocorridos no mês. 

 
 

 
Instrumento de 

medição 

 
Através da plataforma de gerenciamento de nuvem e por controle próprio da CONTRATANTE na 

constatação da ocorrência de incidentes e na contabilização do tempo até sua resposta 

 

 

 
F o r m a de 

acompanhamento 

 

 
Durante a execução dos serviços, a ocorrência de incidentes será monitorada e o tempo de resposta será 

contabilizado. 

 
Periodicidade 

 
Será aferido mensalmente 

  
IRI = (TI90 / TIM) x 100 

 
Onde: 

Mecanismo de  

Cálculo (métrica) IRI = Percentual de Incidentes Tratados em até 90 minutos. TIM = Total de incidentes ocorridos 

 no mês 

 
TI90 = Total de incidentes tratados em até 90 minutos. 

 
Observações 

 
Serão utilizados dias corridos na medição 

 

Início de Vigência 

 

A partir da emissão de OS relativas ao item 01, 02 e 03. 

 
 

 

Faixas de ajuste no 

pagamento 

 
Para valores do indicador IRI: 

 
Igual ou Superior a 90% – Pagamento integral da OS; 

 
De 80% a 89,99% – Glosa de 5% sobre o valor do serviço inadimplido; De 70% a 79,99% – Glosa de 7% 

sobre o valor do serviço inadimplido; Abaixo de 69,99% - Glosa de 10% sobre o valor do serviço 

inadimplido. 

INDICADOR DE TEMPESTIVIDADE NA OPERAÇÃO (ITO) 
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Tópico Descrição 

 
 

 
Finalidade 

 

Mensurar a execução dos serviços de gerenciamento e operação nos prazos máximos estabelecidos. 

 
Meta a cumprir 

 

ITO = 99,00% 

 

Executar as operações e atividades dentro dos prazos para a execução previstos 

na tabela 5 e na ordem de serviço. 

 
Instrumento de 

medição 

 
Através da plataforma de gerenciamento e acompanhamento de chamados e por controle próprio da 

CONTRATANTE. 

 
F o r m a de 

acompanhamento 

 
Após a execução dos serviços, os fiscais analisarão individualmente cada execução de serviço verificando 

a conclusão no prazo definido neste Termo de Referência. 

 

Periodicidade 

 

Será aferido mensalmente 

 
 

 
 

 
Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 
ITO = (TCSA / TC) x 100 

 
Onde: 

 
ITO = Percentual de serviços entregues tempestivamente. TC = Total de chamados ocorridos no mês 

TCSA = Total de chamados sem atraso. 

 
Observações 

 
Serão utilizados dias corridos na medição 

 
Início de Vigência 

 
A partir da emissão de OS relativas ao item 01, 02 e 03. 

 
 
 

 
Faixas de ajuste no 

pagamento 

 
Para valores do indicador ITO: 

 
Igual ou Superior a 99,00% – Pagamento integral da OS; 

 
De 90% a 98,99% – Glosa de 1% sobre o valor do serviço inadimplido; De 80% a 89,99% – Glosa de 5% 

sobre o valor do serviço inadimplido; De 70% a 79,99% – Glosa de 7% sobre o valor do serviço inadimplido; 

Abaixo de 69,99% - Glosa de 10% sobre o valor do serviço inadimplido. 

 

 

INDICADOR DE CONFORMIDADE NAOPERAÇÃO (ICO) 

 

Tópico 

 

Descrição 

 
Finalidade 

 
Assegurar que os serviços de operação e gerenciamento dos recursos em nuvem sejam executados 

em conformidade aos requisitos técnicos e funcionais esperados 

 

 
Meta a cumprir 

 

 

ICO = 100,00% 
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Instrumento de 

medição 

 

Através da plataforma de gerenciamento e acompanhamento de chamados e por controle próprio 

da CONTRATANTE. 

 
F o r m a d e 

acompanhamento 

 
Após a execução dos serviços, os fiscais analisarão individualmente cada execução de serviço 

verificando a conformidade no prazo definido neste Termo de Referência. 

 
Periodicidade 

 
Será aferido mensalmente 

 
 
 
 

 

Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 
ICO = (TCC / TC) x 100 

 
Onde: 

 
ICO = Percentual de serviços entregues nos prazos definidos nesse Termo de Referência. TC = 

Total de chamados ocorridos no mês 

 
TCC = Total de chamados entregues no prazo definido no Termo Referência. 

 
Observações 

 
Serão utilizados dias corridos na medição 

 
Início de Vigência 

 
A partir da emissão de OS relativas ao item 01, 02 e 03. 

 

 

 

Faixas de ajuste no 

pagamento 

 

Para valores do indicador ICO: 

 
Igual a 100% – Pagamento integral da OS; 

 

De 90% a 99,99% – Glosa de 5% sobre o valor do serviço inadimplido; De 80% a 89,99% – Glos de 

7% sobre o valor do serviço inadimplido; Abaixo de 79,99% - Glosa de 10% sobre o valor do serviç 

inadimplido. 

 

 

 

MIGRAÇÃO DE RECURSOS COMPUTACIONAIS E MIGRAÇÃO DE BANCO DE DADOS 

 

Tópico 

 

Descrição 

 
Finalidade 

 
Mensurar 

 
a 

 
execução 

 
dos 

 
serviços 

 
de 

 
migração 

 
nos 

 
prazos 

 
máximos estabelecidos. 

 

 
Meta a cumprir 

 

 

ITM <= 0 

 

Instrumento de medição 

 

Ordem de Serviço e plataforma de gerenciamento dos recursos de nuvem. 

 
F o r m a d e 

acompanhamento 

 

Após a execução dos serviços de migração, os fiscais verificarão a conformidade entre o prazo 

realizado e o prazo previsto. 

 

 
Periodicidade 

 
Será aferido mensalmente 
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Mecanismo de Cálculo 

(métrica) 

 

ITM = PR - PMP 

 
Onde: 

 
ITM = Dias de entrega do serviço dentro do prazo previsto. PMP = Prazo Máximo previsto para 

migração. 

 
PR= Prazo realizado. 

 

 

Observações 

 

Serão utilizados dias corridos na medição. 

 
O período cuja pendência dependa da CONTRATANTE será descontado da forma de cálculo. 

 
Início de Vigência 

 
A partir da emissão de OS relativas aos itens 05 e 06. 

 
 
 
 
 
 

 
Faixas de ajuste no 

pagamento 

 
Para valores do indicador ITM: 

 
Igual ou inferior a 0 – Pagamento integral da OS; 

 
De 1 a 5 – Glosa de 3% sobre o valor da ordem de serviço; De 6 a 10 – Glosa de 5% sobre o 

valor da ordem de serviço; De 11 a 15 – Glosa de 7% sobre o valor da ordem de serviço; 

De 16 a 30 - Glosa de 10% sobre o valor da ordem de serviço e aplicada advertência. 

 
Acima de 30 – Será declarado não execução do serviço de migração, sem prejuízo da aplicação de 

glosa anterior. 

 

 

INDICADOR DE EFETIVIDADE NA MIGRAÇÂO (IFM) 

 

Tópico 

 

Descrição 

 
Finalidade 

 
Assegurar que a migração das cargas de trabalho ocorra em conformidade aos requisitos 

técnicos e de negócio esperados. 

 
Meta a cumprir 

 

IFM=100% 

 
Quantidade de instâncias migradas cujas cargas de trabalhos foram estabilizadas no 

ambiente de nuvem. 

 
Instrumento de 

medição 

 
Ordem de Serviço e plataforma de gerenciamento dos recursos de nuvem. 

 

F o r m a d e 

acompanhamento 

 
Após a execução dos serviços de migração, os fiscais verificarão a conformidade funcionais das 

cargas de trabalho mantidas pelas instâncias. 

 
Periodicidade 

 
Sob demanda 
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Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 

IFM = TIMS/ TIM x 100 

 
Onde: 

 
IFM = Instâncias migradas em conformidade funcional aos requisitos técnicos e de negócio 

esperados. TIMS = Total de instâncias migradas em conformidade funcional. 

 
TIM = Total de instâncias migradas 

 

Observações 

 

Serão consideradas instâncias de computação e de Banco de dados. 

 
Início de Vigência 

 
A partir da emissão de OS relativas aos itens 05 e 06. 

 
 

 

Faixas de ajuste no 

pagamento 

 
Para valores do indicador IFM: 

 

Igual a 100% – Pagamento integral da OS; 

 
De 90% a 99,99% – Glosa de 3% sobre o valor do serviço inadimplido; De 80% a 89,99% – Glos de 

5% sobre o valor do serviço inadimplido; Abaixo de 79,99% - Glosa de 7% sobre o valor do serviç 

inadimplido. 

 

INDICADOR DE QUALIDADE DO TREINAMENTO (IQT) 

 

Tópico 

 

Descrição 

 
Finalidade 

 
A execução dos serviços de treinamento com a qualidade mínima esperada. 

 

Meta a cumprir 
 

IQT>= 70% 

 

Avaliação positiva do treinamento por no mínimo 70% dos treinandos. 

 

Instrumento de 

medição 

 

Formulário de avaliação preenchido por cada treinando após realização do curso 

 

Forma de 

acompanhamento 

 

Ao término do treinamento cada aluno responderá um formulário com um indicador de avaliação geral 

do treinamento. Considera-se positiva a avaliação superior a 50%. 

 
Periodicidade 

 
Por treinamento 

 
 

 
Mecanismo de 

Cálculo(métrica) 

 

IQT (%) = (TAP/ TA) x 100 

 
Onde: 

 
IQT = Avaliações positivas sobre o treinamento. TA = Total de avaliações. 

TAP = Total de avaliações positivas 

  

 

Observações Serão considerados apenas os participantes com no mínimo 70% de frequência. 

Início de Vigência A partir da emissão de OS relativas aos itens 07. 
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Faixas de ajuste 

no pagamento 

 

Para valores do indicador IQT: 

 
Igual ou superior a 70% – Pagamento integral da OS; 

 
De 60% a 69,99% – Glosa de 2% sobre o valor do serviço inadimplido; De 50% a 59,99% – Glosa de 3% 

sobre o valor do serviço inadimplido; De 40% a 49,99% – Glosa de 5% sobre o valor do serviç 

inadimplido; Abaixo de 39,99% - Glosa de 7% sobre o valor do serviço inadimplido. 

 

7.39. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 

7.40. Não produzir os resultados acordados; 

7.41. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.42. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 

quantidade inferior à demandada. 

7.43. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos 

serviços. 

7.44. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

 
IAP – ÍNDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO 

Tópico Descrição 

Finalidade Medir o cumprimento de SLA (Service Level Agreement) do provedor de nuvem pública contratado. 

Meta a cumprir IAP definido para cada serviço do provedor de nuvem contratado. 

Instrumento de 

medição 

Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de amostragem ou outros procedimentos de 

inspeção, esses disponibilizados pelo próprio provedor de nuvem pública. 

F o r m a de 

acompanhamento 

É apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida dentro do prazo em relação à 

quantidade total atendida no período de referência e se a SLA foi cumprida. 

Periodicidade Mensal 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Mecanismo de 

Cálculo (métrica) 

 
IAP = 100 * (ΣQtap / ΣQtr) 

 
Onde: 

 
 
 
IAP = Indicador de atendimento aos prazos do serviço; 

 
ΣQtap = Definidos nas SLA’s dos provedores de nuvem, Ex: https://aws.amazon.com/pt 

 
/legal/service-level-agreements/; 

 
ΣQtr = Somatório do quantitativo total registrado com previsão de encerramento para o período de 

referência. 

 

 
Observações 

 
Obs1: Serão utilizados dias corridos na medição. 

 
Obs2: Os dias com expediente parcial no órgão/entidade serão considerados como dias corridos no 

cômputo do indicador. 
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Faixas de ajuste no 

pagamento e Sanções 

 
As glosas aplicáveis serão aquelas definidas nos respectivos SLAs (níveis de acordo de serviço) dos 

provedores de nuvem. Ex: SLA do Amazon EC2 (https://d1.awsstatic.com 

/legal/AmazonComputeServiceLevelAgreement/Amazon_C 

ompute_Service_Level_Agreement_Portuguese_2022-05-25.pdf) 

IAP Inferior a 99,5%, mas igual ou superior a 99,0%: 10% de descontos sobre o valor da fatura mensal. 

IAP Inferior a 99%, mas igual ou superior a 95%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

IAP Inferior a 95%: 00% de desconto sobre o valor da fatura mensal. 

 

 
7.45. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com 

a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

7.46. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove 

o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.47. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 

comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

7.48. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.49. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório. 

7.50. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

7.51. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 

Manuais e Instruções exigíveis. 

7.52. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo 

de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.53. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão 

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que ju lgar 

necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.54. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou 

comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.55. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.56. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 

impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as 

respectivas correções; 

7.57. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 

apresentadas; e 

7.58. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

7.59. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.60. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor 

do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.61. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 

execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.62. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Procedimentos de Teste e Inspeção 

7.63. Serão adotados como procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e 

Definitivo: 

7.63.1. Para inspeção e avaliação da solução, serão realizados testes por amostragem nos serviços mensalmente; 

7.63.2. Serão realizados teste de inspeção no qual a Contratante verifica se a solução tem disponibilidade do 99% dos 

serviços do contratado; 

Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento 

7.64. Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão registradas pela contratante, conforme a tabela 

abaixo: 

 

 

Ord 

 

Ocorrência 

 

Glosa/Sanção 

 
 

 
1 

 
Não prestar os esclarecimentos imediatamente, referente à execuçã 

dos serviços, salvo quando implicarem em indagações de caráte 

técnico, hipótese em que serão respondidos no prazo máximo de 7 

horas úteis. 

Multa de 1% a 30% sobre o valor total do Contrato po 

diaútil de atraso em prestar as informações por escrito 

oupor outro meio quando autorizado pela contratante, 

atéo limite de 15 dias úteis 

Após o limite de 15 dias úteis, aplicar-se-á multa de 

5% a 30% do valor total do Contrato. 

2 
Não atender ao indicador de nível de serviço IAP (Índice de 

Atendimento no Prazo) 

Conforme faixas de ajuste no pagamento e sanções 

definidos neste Termo de Referência. 

 
3 

Não cumprir qualquer outra obrigação contratual não citada nesta 

tabela. 

Advertência. Em caso de reincidência ou configurad 

prejuízo aos resultados pretendidos com a contratação 

aplica-se multa de 1% a 30% do valor total do Contrato 

 

4 

 

Inexecução total do objeto 

a CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa 

de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. N 

caso de inexecução total do objeto, garantida e 

contraditório a ampla defesa 

 
7.65. Nos termos do art. 19, inciso III da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, será efetuada a retenção ou glosa no 

pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, nos casos em que o contratado: 

7.65.1 Não atingir os valores mínimos aceitáveis fixados nos critérios de aceitação, não produzir os 

resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou 

7.65.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solução de TIC, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada; 

Liquidação 

7.66. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.67. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de 

contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14. 133, de 2021. 

7.68. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.68.1. .o prazo de validade; 

7.68.2. A data da emissão; 

7.68.3. .Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.68.4. O período respectivo de execução do contrato; 

7.68.5. O valor a pagar; e 
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7.68.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.69 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.70 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.71 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRILDE 

2018); 

7.72 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 

administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.73 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 

contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

7.74 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção 

anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.75 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do 

prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.76 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 

contratado. 

7.77 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.78 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.79 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 

pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.80 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 

retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 

Lei Complementar 

Antecipação de pagamento 

Não haverá antecipação de pagamento. 

Cessão de crédito 

7.81 É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos 

previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico. 

7.82 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.83 A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 

aditivo ao contrato administrativo. 

7.84 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte 

do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se 

condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido 

de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 

direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

7.85 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 

contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao 

direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade 

de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de 

multas, glosas e prejuízos causados à Administração (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020). 

7.86 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade 

do contratado. 
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8 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
8.81 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

 
Regime de execução 

8.1 O regime de execução do contrato será por preço unitário. 

Da Aplicação da Margem de Preferência 

8.2 Não será aplicada margem de preferência na presente contratação. 

Exigências de habilitação 

8.3 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

8.5 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 

arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.10 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 

sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 

Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.12 Ato de autorização para o exercício da atividade nos termos da legislação vigente. 

8.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,  nos termos 

da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

8.16 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.17 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.19 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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8.20 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 

previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.22 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa 

física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples; 

8.23 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso 

II); 

8.24 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 

exercícios sociais, comprovando: 

8.25 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.27 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos 

de 2 (dois) anos. 

8.28 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.29 Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) 

do valor total estimado da contratação.. 

8.30 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 

substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.31 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

8.32 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

8.33 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

8.34 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior como 

objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.35 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 

seguintes características mínimas: 

8.35.1 O provisionamento, gerenciamento e operação de, no mínimo, 50 instâncias de máquina virtual e de 10 

instâncias de banco de dados em ambiente de nuvem pública; 

8.35.2 O fornecimento de painel ou portal web de gestão de recursos em nuvem pública, capaz de realizar o 

monitoramento e bilhetagem de recursos de computação em nuvem de um provedor; 

8.35.3 A realização de migração de ambiente de hospedagem próprio (on-premisses) de organização pública ou 

privada com no mínimo 50 máquinas virtuais e de 10 instâncias de banco de dados para ambiente em nuvem pública; 

8.36 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 

executados de forma concomitante. 

8.37 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 

8.38 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, 

quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local  em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.39 Prova de atendimento aos requisitos previstos na lei 14.133/2021. 



UASG 158146 Contratação Serviços de computação em nuvem multicloud 3/2024 

31 de 39 

 

 

 
8.40 Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 

8.41 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com 

as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto 

nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.42 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

8.43 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço; 

8.44 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.45 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

8.46 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social 

com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto 

da licitação; 

8.47 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, 

sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 967.835,00 (novecentos e sessenta e sete mil, oitocentos e trinta e cinco reais), 

conforme custos unitários apostos neste termo. 

9.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

9.3 em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.4 em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.5 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 

9.6 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da 

União. 

10.2 Por se tratar de uma aquisição realizada no Sistema de Registro de Preços, a fonte de recursos será informada no momento da 

contratação/aquisição. 

10.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

11 Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 

de 13 de novembro de 2020. 

 
 

 

NATANAEL RIBEIRO DA SILVA 

Integrante Requisitante 

 Assinou eletronicamente em 15/02/2024 às 17:03:20. 
 

 

SHALTON VIANA DOS SANTOS 

Integrante Técnico 
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 Assinou eletronicamente em 15/02/2024 às 16:10:26. 
 
 

DIEGO CORDEIRO DE OLIVEIRA 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

 Assinou eletronicamente em 16/02/2024 às 08:16:06. 

 

CARLOS ALBERTO DE SOUSA RIBEIRO FILHO 

Integrante Administrativo 

 Assinou eletronicamente em 16/02/2024 às 11:54:36. 

 

LARISSA SANTIAGO DE AMORIM 

Autoridade competente 

 Assinou eletronicamente em 16/02/2024 às 12:17:31. 
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ANEXO I.A 

Item Recurso de Computação em Nuvem 

Serviço de Computação em Nuvem 

Infraestrutura como Serviço (IaaS) 

1 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 2 vCPU e 8 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

2 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 2 vCPU e 8 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

3 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 4 vCPU e 8 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

4 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 4 vCPU e 8 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

5 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 4 vCPU e 16 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

6 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 4 vCPU e 16 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

7 
Máquina Virtual Windows – provisionado com 4 vCPU e 16 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

8 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 8 vCPU e 32 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

Serviço de Computação em Nuvem 

9 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 8 vCPU e 32 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

10 
Máquina Virtual Windows – provisionado com 8 vCPU e 32 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

11 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 16 vCPU e 64 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

12 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 16 vCPU e 64 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

13 
Máquina Virtual Windows – provisionado com 16 vCPU e 64 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

14 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 16 vCPU e 128 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

15 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 16 vCPU e 128 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

16 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 64 vCPU e 512 GB de memória RAM, reservada por 1 ano 

17 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 2 vCPU e 8 GB de memória RAM, por demanda 

18 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 2 vCPU e 8 GB de memória RAM, por demanda 

Serviço de Computação em Nuvem 

19 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 4 vCPU e 8 GB de memória RAM, por demanda 

20 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 4 vCPU e 8 GB de memória RAM, por demanda 

21 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 4 vCPU e 16 GB de memória RAM, por demanda 

22 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 4 vCPU e 16 GB de memória RAM, por demanda 

23 
Máquina Virtual Windows – provisionado com 4 vCPU e 16 GB de memória RAM, por demanda 

24 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 8 vCPU e 32 GB de memória RAM, por demanda 

25 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 8 vCPU e 32 GB de memória RAM, por demanda 

26 
Máquina Virtual Windows – provisionado com 8 vCPU e 32 GB de memória RAM, por demanda 

27 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 16 vCPU e 64 GB de memória RAM, por demanda 

28 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 16 vCPU e 64 GB de memória RAM, por demanda 

Serviço de Computação em Nuvem 

29 
Máquina Virtual Windows – provisionado com 16 vCPU e 64 GB de memória RAM, por demanda 

30 
Máquina Virtual Linux – provisionado com 16 vCPU e 128 GB de memória RAM, por demanda 

31 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 16 vCPU e 128 GB de memória RAM, por demanda 

32 
Máquina Virtual Linux Corporativo – provisionado com 64 vCPU e 512 GB de memória RAM, por demanda 

Armazenamento (por demanda) 

33 Serviço de armazenamento de blocos (SSD) 

34 Serviço de armazenamento de blocos (HDD) 

35 Serviço de armazenamento de objetos (S3 standard) 

36 Serviço de armazenamento de objetos (S3 archive) 

37 
Serviço de armazenamento de arquivos compartilhados (NFS) (SSD) 

Rede (por demanda) 

38 Tráfego de saída da rede 

39 Tráfego de rede interna entre zonas 

40 Tráfego de rede do balanceador de carga 
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41 Serviço de balanceamento de carga 

42 Porta de conexão de fibra 1Gbps 

Serviço de Computação em Nuvem 

43 Porta de conexão de fibra 10Gbps 

44 Serviço de DNS – Hospedagem de zonas 

45 Serviço de DNS – Consultas 

46 Serviço de VPN 

47 VPN Gateway 

48 IP Público 

Segurança (por demanda) 

49 Serviço de Cofre de Senhas 

50 Serviço Web Aplication Firewall por ACL 

51 Serviço Web Aplication Firewall por Regra 

52 Serviço Web Aplication Firewall por hora 

53 Serviço de backup 

54 Serviço de armazenamento de Backup 

55 Serviço de Autenticação (Integração com AD) adquirido por usuário 

56 Serviço de Autenticação (Integração com AD) adquirido por domínio 

57 Serviço de Auditoria e Análise de Logs 

Plataforma como serviço (PaaS) 

Serviços de VMware Solution 

58 VMware SDDC Solution (host) 

59 VMware SDDC Solution (host) 

60 VMware SDDC Solution (host) reservado por 1 ano 

Serviços de BD (por demanda) 

61 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados MySQL com 4 vCPU e 16 GB de memória RAM 

62 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados MySQL com 8 vCPU e 32 GB de memória RAM 

63 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados MySQL com 16 vCPU e 64 GB de memória RAM 

64 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados PostgreSQL com 4 vCPU e 16 de memória RAM 

65 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados PostgreSQL com 8 vCPU e 32 de memória RAM 

66 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados PostgreSQL com 16 vCPU e 64 de memória RAM 

67 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados SQLServer com 4 vCPU e 16 de memória RAM 

68 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados SQLServer com 8 vCPU e 32 de memória RAM 

69 
Serviço Gerenciado de Banco de Dados SQLServer com 16 vCPU e 64 de memória RAM 

Armazenamento de Banco de Dados 

70 Armazenamento de Banco de Dados MySQL 

Serviço de Computação em Nuvem 

71 Armazenamento de Banco de Dados PostgreSQL 

72 
Armazenamento de Banco de Dados MS SQLServer 

Serviço de Cache Gerenciado 

73 Serviço de Cache Gerenciado de memória RAM, com no mínimo 6GB 

74 Serviço de Cache Gerenciado de memória RAM, com no mínimo 26GB 

75 Serviço de Cache Gerenciado de memória RAM, com no mínimo 52GB 

Serviços Container (por demanda) 

76 Serviço Gerenciado de Kubernetes 

Serviço de Computação sem servidor – Serverless (por demanda) 

77 Serverless – Requisições das funções 

78 Serverless – Tempo de Execução das funções 

Software como serviço (SaaS) 

Serviços de Analytics (por demanda) 
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79 Serviço de BI (Visualização de Dados) – adquirido por usuário 

80 Serviço de BI (Visualização de Dados) – adquirido por instância 

Serviço de distribuição de Conteúdo 

81 Tráfego de rede do CDN 
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Estudo Técnico Preliminar 151/2023 

 

 
1. Informações Básicas 

Número do processo: 23172.003606/2023-25 
 

 

2. Descrição da necessidade 

2.1 Contratação de uma empresa especializada em intermediação de serviços de computação em nuvem, no formato de cloud broker 

(integrador) de nuvem. Essa empresa será responsável por gerenciar a cobrança (billing) dos serviços em um provedor de nuvem pública, 

além de oferecer suporte contínuo na gestão dos mesmos. 

Serviços em nuvem 

2.2 A Diretoria de Tecnologia da Informação, responsável por coordenar as atividades de Tecnologia da Informação e 

Comunicações, promovendo pesquisas, estudos e projetos, possui diversas divisões, incluindo o Departamento de Redes e 

Telecomunicações - DRT. 

2.4 O DRT é responsável por planejar, desenvolver, operacionalizar e fazer a manutenção da infraestrutura e redes, bem como definir 

diretrizes para a instalação e manutenção de hardware e software do IFPI. 

2.5 Para atingir as metas alinhadas com o planejamento estratégico institucional e traçadas pelo Plano Diretor de Tecnologia da 

Informação e Comunicação (PDTIC) 2022-2024, o DRT/DTI previu expandir a utilização de serviços em nuvem como meio de continuar 

a simplificar as operações de TIC, diminuir ainda mais a dependência do seu parque computacional já defasado e otimizar recursos 

financeiros. 

2.6 O Conceito de Computação em Nuvem está cada vez mais inserido a um contexto de TI eficiente, dando suporte a redução de custos 

e aumento de eficiência na disponibilização de serviços suportados pela equipe de TI. Neste contexto, os setores públicos e privados vêm 

adotando esse modelo com o objetivo de agregar valor ao negócio. 

2.7 A Cloud Computing (Computação em Nuvem) é um conceito relativamente novo. Registra-se no livro de Manoel Veras, 

Computação em Nuvem – Nova Arquitetura de TI (2015), que a primeira menção dessa expressão foi feita em 2005, por Eric Schmit, 

então CEO do Google. No mesmo livro, o autor descreve que computação em nuvem “é substituir ativos de TI que precisam ser 

gerenciados internamente por funcionalidades e serviços do tipo “pague-conforme-crescer” a preços de mercado.” 

2.8 Computação em nuvem também foi definida como: “Um conjunto de recursos virtuais facilmente utilizáveis e acessíveis, tais como 

hardware, software, plataforma de desenvolvimento e serviços. Esses recursos podem ser dinamicamente reconfigurados para se 

ajustarem a uma carga de trabalho (workload) variável, permitindo a otimização do seu uso. Esse conjunto de recursos é tipicamente 

explorado através de um modelo “pague-pelo-uso”, com garantias oferecidas pelo provedor através de acordos de nível de serviços” 

(Manoel Vergas apud Vaquero et al, 2009, posição 731). 

2.9 No âmbito da Administração Pública Federal brasileira, a Norma Complementar no 14/IN01/DSIC/SCS/GSIPR definecomputação 

em nuvem como um “modelo computacional que permite acesso por demanda, e independentemente da localização,a um conjunto 

compartilhado de recursos configuráveis de computação (rede de computadores, servidores, armazenamento, aplicativos e serviços), 

provisionados com esforços mínimos de gestão ou interação com o provedor de serviços.” 

2.10 A presente aquisição permitirá ao DRT/DTI prover uma infraestrutura mais elástica e mais adequada aos serviços de TIC do IFPI. 

Determinação legal 

2.11 A Portaria MP/STI no 20, de 14 de junho de 2016 dispõe sobre orientações para contratação de soluções de Tecnologia da 

Informação no âmbito da APF e apresenta Boas Práticas para contratação de diversos itens. No anexo da portaria intitulado “Boas 

Práticas, Orientações e Vedações para Contratação de Serviços de Computação em Nuvem” está determinado que: 

2.11.1 Fica vedada a contratação de salas-cofre e salas seguras por órgãos integrantes do SISP. 

2.11.2 Solicitações de excepcionalidade ao disposto no caput deverão ser submetidas pelo órgão, com as devidas 

justificativas, à apreciação da STI. 
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[...] 

2.11.3 Os órgãos deverão exigir, no momento da contratação de serviços em nuvem de fornecedores privados, que o 

ambiente do serviço contratado esteja em conformidade com a norma ABNT NBR ISO/IEC 27001:2013, sem prejuízo de 

outras exigências, objetivando mitigar riscos relativos à segurança da informação. 

 

[...] 
 
 
 
 
 

 
 

 
[...] 

 

 

 
2.11.3 A contratação de serviços em nuvem deverá respeitar a seguinte ordem de prioridade, quanto a capacidade 

de serviços que possa atender as necessidades do contratante: 

2.11.2 Software como Serviço (SaaS); 

2.11.3 Plataforma como Serviço (PaaS); 

2.11.4 Infraestrutura como Serviço (IaaS). 
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2.12.. Na contratação de serviços em nuvem com empresas privadas os órgãos deverão exigir disponibilidade de no mínimo, 99,741% 

para os data centers onde os serviços estarão hospedados, aceita a comprovação por meio de certificação TIA 942 Tier II. 

2.13 Desta forma, verifica-se que a disponibilidade de um ambiente computacional elástico e moderno não só é desejável para o IFPI 

fazer frente aos seus desafios institucionais, como a adoção de computação em nuvem é determinação legal, salvo justificativa em 

contrário. 

3. Área requisitante 
 

Departamento de Redes e Telecomunicações - DRT Natanael Ribeiro da Silva 

 

4. Necessidades de Negócio 

4.1 Garantir a continuidade do funcionamento dos Sistemas do Instituto que são primordiais para as atividades acadêmicas e 

administrativas; 

4.2 Racionalização dos esforços administrativos e técnicos da equipe de TIC para reduzir os custos operacionais e a complexidade 

do gerenciamento da infraestrutura; 

4.3 Garantir um ambiente homogêneo, integrado e centralizado do ponto de vista de gestão. 

5. Necessidades Tecnológicas 

5.1 A solução deve ofertar uma infraestrutura de TI que forneça mecanismos de auto provisionamento sob demanda, com possibilidade 

de escalabilidade horizontal, entre outros serviços dentro do modelo de pagamento de acordo com a utilização dos recursos 

computacionais, desta forma reduzindo os custos de manutenção dos sistemas administrativos e acadêmicos. 

5.2 A solução deve disponibilizar - Serviços de Computação em nuvem – Infraestrutura como Serviço (IaaS), Serviços de 

Computação em nuvem – Plataforma como Serviço (PaaS), Serviços de Computação em nuvem – Software como Serviço 

(SaaS), Serviço de Gerenciamento e Operação de recursos em nuvem, Serviço de Migração de Recursos Computacionais, Serviço 

de Migração de Banco de dados, Treinamento, e, portanto, uma infraestrutura para executar, armazenar e recuperar backups dos dados 

dos sistemas e sites, administrativos e acadêmicos. 

5.3 A solução ainda deve disponibilizar, sob demanda, serviço técnico especializado, que contemple a implantação, manutenção, 

migração, gerenciamento, monitoramento e suporte. 

6. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC 

6.1 Suporte em nível empresarial no regime de 365 x 24 x 7. 

6.2 Acordo de nível mínimo de serviço (NMS) de disponibilidade das instâncias, igual ou superior a 99,741% para cada períododo 

mês. 

6.3 Autosserviço sob demanda. 

6.4 Amplo acesso pela rede. 

6.5 Recursos agrupados tais como armazenamento, processamento, memória e largura de banda de rede. 

6.6 Rápida elasticidade. 

6.7 Mensuração automática de serviços. 

6.8 Serviços técnicos especializados. 

6.9 Recurso de armazenamento de blocos para backup de dados. 

6.10 Recurso para execução e recuperação de backups oriundos de dados on-premise como também das instâncias hospedadas em 

nuvem. 

 

 

7. Estimativa da demanda - quantidade de bens e serviços 

7.1 O Instituto Federal do Piauí conta atualmente com um ambiente híbrido, onde: 

7.2. On-premisses: 

7.2.1 Cluster VMWare: 

 

Área Requisitante Responsável 
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Tipo do Recurso Unidade de Medida Capacidade Total Taxa de Utilização Capacidade Utilizada 

Memória RAM GB 64 52,31% 0,47 

CPU GHz 12.8 1,28% 3 

Armazenamento Líquido Storage (EMC) TB 68,3 56.99% 39 

 
7.2.2 Cluster Proxmox: 

 

Tipo do Recurso Unidade de Medida 
Capacidade 

Total 

Taxa de 

Utilização 

Capacidade 

Utilizada 

Memória RAM GB 146 28,,85% 42 

CPU GHz 24 41,66% 10 

Armazenamento Storage TB 32 18,75% 6 

 

7.3 Estimativas de itens da Contratação 

 

 

GRUPO 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO 

 

CATSER 

 

MÉTRICA OU 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

 

QTDE 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

MAXIMO 

((R$) 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 
DOS 12 

MESES (R$ 

 

 

 

 

 

 

 

 

GRUPO 

1 

 

1 

- Serviços de Computação em 
nuvem – Infraestrutura como 

Serviço (IaaS) 
26050 

Unidade de Serviçode 
Computação em 

Nuvem -USN 
152.544 3,23 492.717,12 

 

2 

- Serviços de Computação em 

nuvem – Plataforma como Serviço 
(PaaS) 

 

26069 
Unidade de Serviçode 

Computação em 
Nuvem -USN 

 

112.608 
 

3,23 
 

363.723,84 

 

3 

- Serviços de Computação em 
nuvem – Software como Serviço 

(SaaS) 

 
26077 

Unidade de Serviçode 
Computação em 
Nuvem -USN 

 
14.760 

 
1,79 

 
26.420,40 

4 
– Serviço de Gerenciamento e 

Operação de recursos em nuvem 
27081 

Instância gerenciada 
por mês 

216 244,79 52.874,64 

5 
Serviço de Migração de Recursos 

Computacionais 
27081 

Instância de 
Computação migrada 

9 350,00 3.150,00 

6 
- Serviço de Migração de Bancode 

dados 
27081 

Instância de Banco de 
Dados migrada 

2 350,00 700,00 

7 Treinamento 3840 Turma de treinamento 1 28.249,00 28.249,00 

TOTAL GLOBAL ESTIMADO 967.835,00 

 

 

7.4 Recursos do Contrato Atual IFPI em Nuvem AWS: 

 
 

 
Item 

 

 
Ítem do Contrato em Nuvem Embratel 

 

 

Unidade de Medida 

 

 

Volume Estimado Mensalde 

USN 

1 
Máquina virtual padrão - adquirida por meiode vCPU (por 

demanda) Total 

Gigabyte de 
memória/hora 

3170,6775 
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2 
Máquina virtual padrão - adquirida por meiode vCPU (por 

demanda) 
Unidade de cCPU 

/hora 
301,7664 

3 
Máquina virtual Windows - adquirida pormeio de 

memória (por demanda) Total 
Gigabyte de 

memória/hora 
145,824 

4 Serviço de armazenamento de blocos (SSD) 
Gigabyte de 

memória/mês 
2333,08291 

5 Serviço de armazenamento de blocos (HDD) Gigabyte/mês 2333,08291 

6 Serviço de armazenamento de objetos Gigabyte/mês 8,45502743 

7 Tráfego de saída da rede Gigabyte/mês 282,6905635 

8 Tráfego de rede do balanceador de carga Gigabyte/mês 2,108436878 

9 Serviço de balanceamento de carga (*) Gigabyte/mês 55,8 

10 Serviço de DNS – Hospedagem de zonas Zona/mes 0,1 

11 Serviço de DNS – Consultas 
Milheiro de consulta 

/mes 
4,8143612 

12 Serviço de VPN Gigabyte/mês  

13 VPN Gateway Hora de Conexão 138,9792 

14 Serviço de Cofre de Senhas 
Por operação (acada 

10.000) 
0,41844924 

15 Serviço Web Aplication Firewall adquiridopor ACL (**) ACL/hora 0,04669717071 

16 Serviço de armazenamento de Backup Gigabyte/mês 75,20824991 

17 Serviço de Auditoria e Análise de Logs Gigabyte/mês 10,53302218 

18 32 - IP Público Unidade/mês 1,63982 

 
19 

Serviço Gerenciado de Banco de Dados MySQL, com 4 
vCPU e 16 GB 

de memória RAM 

 
Instãncia/hora 

 
1758,5928 

20 Armazenamento de Banco deDados instancia/hora 42,27849525 

 
21 

Serviço Gerenciado de Banco de Dados SQLServer com 4 
vCPU e 16 

GB de memória RAM 

 
instância/hora 

 
1488,00 

 
22 

Serviço de Sistemas Elásticos de Gerenciamento de 
Arquivos Compartilhados (NFS) (por demanda) 

 
Gigabyte/mês 

 
317,2707018 

23 Requisições das funções 
Milhão de 

requisições/mês 
0,000076956 

24 Serveless - Tempo de execução das funções GB/segundo 0,000661778 

TOTAL VOLUME ESTIMADO CONSUMO MENSAL 8947,673981 

 
7.5 A CONTRATANTE não será obrigada a utilizar a totalidade ou uma determinada quantidade mínima de serviços 

do objeto, consistindo esta, apenas em uma estimativa máxima de alocação de serviços no intervalo temporal de 12 (doze) meses e por 

consequência, a demanda real e a execução dos serviços no decorrer do período de vigência do contrato poderão ser inferiores a essa 

quantidade projetada, estando a CONTRATANTE desobrigada a executá-la em sua totalidade. 

7.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 

Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 

Artigo 83 da Lei nº 14.133/2021. 

 

 

8. Levantamento de soluções 

Solução On-Premise: 

Vantagens: 

Garantia de manutenção dos dados e infraestrutura em um ambiente controlado pelo órgão.Acesso aos dados com menor 

latência. 

Desvantagens: 

Necessidade de renovar completamente o parque de servidores (processamento e armazenamento) devido à vida útil 

superior a 5 anos e falta de contrato de suporte e manutenção. 
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Requer aquisição de servidores para armazenamento de backup e licenças de software para a atualização do datacenter. 

Administração complexa de diversos contratos de suporte à infraestrutura, incluindo sala segura/datacenter, sistemas 

elétricos/UPS, servidores, armazenamento, licenças de software etc. 

Necessidade de construir um novo datacenter para aumentar a resiliência e mitigar riscos em caso de desastres. 

Atualmente, o IFPI possui apenas 1 datacenter, defasado, que não possui redundância completa em seus sistemas 

elétricos (possui apenas uma cabine primária de energia e um único gerador). 

Requer contratação de pessoal adicional para sustentar a infraestrutura, uma vez que o IFPI opera 24x7 e o quadro de 

colaboradores da instituição é insuficiente para administrar adequadamente essa infraestrutura. 

Ocorre ociosidade da infraestrutura, pois muitas vezes ela fica subutilizada, uma vez que a capacidade do datacenter 

precisa ser dimensionada para acomodar picos de demanda. 

Adoção de Solução em Nuvem a partir de catálogo fixo (Unidades de Serviços de Nuvem - USN): 

Vantagens: 

Eliminação do esforço operacional de gerenciar a infraestrutura física on-premise.Redução da necessidade de manter 

vários contratos para operar o ambiente. 

Eliminação da necessidade de construir um novo datacenter e adquirir muitos equipamentos para backup e recuperação 

de desastres. 

Infraestrutura elástica - capacidade de atender à demanda conforme necessário, sem a necessidade de manter 

infraestrutura ociosa para lidar com picos de demanda. 

Possibilidade de presença global em várias localidades, favorecendo pesquisas que envolvam colaboração com outros 

centros de pesquisa globais. Algumas pesquisas exigem baixa latência, o que seria inviável em comunicações 

intercontinentais. 

Os custos dos serviços são conhecidos antecipadamente, simplificando a gestão do contrato. 

Desvantagens: 

O modelo de contratação limita o acesso a novas tecnologias e serviços que são constantemente incorporados pelos 

Provedores de Serviço em Nuvem. 

Dificuldade em aproveitar as reduções de custo oferecidas pelos provedores de nuvem. Por exemplo, a introdução do 

armazenamento GP3 na AWS poderia resultar em economia em comparação com o GP2 (conferir tabela abaixo). 

 

Tabela AWS- Extraída dolink: https://aws.amazon.com/pt/ebs/pricing/ em: 11/01/2024 

Tipo de volume Preço 

SSD de uso geral (gp3) - 
Armazenamento 

0,152 USD/GB-mês 

SSD de uso geral (gp3) - IOPS 3.000 IOPS grátis; 0,0095 USD/IOPS provisionadas-mês além de 3.000 

SSD de uso geral (gp3) - Throughput 125 MB/s grátis e 0,076 USD/MB/s provisionados-mês além de 125 

Volumes SSD de uso geral (gp2) 0,19 USD por GB/mês de armazenamento provisionado 

SSD com IOPS provisionadas (io2) - 
Armazenamento 

0,238 USD/GB-mês 

SSD com IOPS provisionadas (io2) - 
IOPS 

0,091 USD/IOPS provisionados-mês até 32.000 IOPS 

0,064 USD/IOPS provisionadas-mês de 32.001 a 64.000 IOPS 

0,045 USD/IOPS provisionadas-mês para mais de 64.000 IOPS(Apenas disponível 
para o io2 Block Express) 

Volumes SSD de IOPS provisionadas 
(io1) 

0,238 USD por GB/mês de armazenamento provisionado E 0,091 USD porIOPS 
provisionadas/mês 

Volumes Throughput Optimized HDD 
(ST1) 

0,086 USD por GB/mês de armazenamento provisionado 

Volumes Cold HDD (SC1) 0,0288 USD por GB-mês de armazenamento provisionado 

 

Dificuldade em ajustar as diferenças de custo entre as várias regiões dos provedores de nuvem, muitas vezes localizadas 

em outros países. Existem cargas de trabalho que poderiam ser executadas fora do Brasil a um custo menor, mas não são 

previstas nos modelos atuais de contratação baseados em preços fixo. 

9. Análise comparativa de soluções 

9.1 Solução On-Premise 

9.2 A solução On-Premise oferece vantagens como a garantia de manutenção dos dados e infraestrutura em um ambiente controlado 

pelo órgão e acesso aos dados com menor latência. No entanto, há desvantagens significativas, como a necessidade de renovar 
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completamente o parque de servidores devido à vida útil superior a 5 anos e a falta de contrato de suporte e manutenção. Isso requer 

aquisição de servidores para armazenamento de backup e licenças de software para a atualização do datacenter, além de uma 

administração complexa de diversos contratos de suporte à infraestrutura. 

9.3 Além disso, a solução On-Premise exige a construção de um novo datacenter para aumentar a resiliência e mitigar riscos em caso 

de desastres. Isso pode ser um problema para instituições que possuem apenas um datacenter, que não possui redundância completa em 

seus sistemas elétricos. A solução também requer contratação de pessoal adicional para sustentar a infraestrutura, uma vez que a 

instituição opera 24x7 e o quadro de colaboradores pode ser insuficiente para administrar adequadamente essa infraestrutura. 

9.4 Outra desvantagem importante da solução On-Premise é a ocorrência de ociosidade da infraestrutura, pois muitas vezes ela fica 

subutilizada. Isso acontece porque a capacidade do datacenter precisa ser dimensionada para acomodar picos de demanda, o que pode 

resultar em capacidade ociosa quando a demanda é menor. Em geral, a solução On-Premise pode ser uma opção viável para algumas 

organizações, mas é preciso levar em consideração os custos, a complexidade e os desafios envolvidos naadministração e manutenção 

de uma infraestrutura local. 

Solução em Nuvem com base em taxa de administração: 

9.5 A adoção de soluções em nuvem traz benefícios significativos, tais como a eliminação do esforço operacional relacionado à gestão 

da infraestrutura física local, redução da necessidade de manter vários contratos para operar o ambiente e a eliminação da necessidade de 

construir um novo datacenter e adquirir um extenso conjunto de equipamentos. 

9.6 A infraestrutura elástica da nuvem permite atender à demanda de forma flexível, sem a necessidade de manter recursos ociosos 

para lidar com picos de demanda. Alémdisso, a possibilidade de ter presença global em várias localidades favorece a colaboração em nível 

mundial e pode reduzir os custos em determinadas cargas de trabalho. 

9.7 O modelo de contratação da nuvem permite o acesso a novas tecnologias e serviços, incorporados diariamente pelos provedores de 

serviços em nuvem. Por fim, o modelo possibilita aproveitar as reduções de custo oferecidas pelos provedores de nuvem. Com tudo isso, 

a adoção da nuvem pode trazer grandes benefícios e reduzir significativamente a taxa de administração para a empresa. 

10. Registro de soluções consideradas inviáveis 

10.1 Adoção de Solução em Nuvem a partir de catálogo fixo 

10.2 A adoção de soluções em nuvem a partir de um catálogo fixo pode apresentar diversas desvantagens que tornam essa abordagem 

inviável. Uma das principais limitações é o fato de que esse modelo de contratação impede o acesso a novas tecnologias e serviços que 

são constantemente incorporados pelos provedores de serviço de nuvem. Com a rápida evolução do mercado de tecnologia, é essencial 

ter flexibilidade para adotar e utilizar as últimas inovações que podem impulsionar os negócios. 

10.3 Além disso, o modelo de contratação fixo dificulta o acesso a possíveis reduções de custos oferecidas pelos provedores de nuvem. 

Os preços e pacotes podem variar ao longo do tempo, e os clientes que estão presos a um catálogo fixo podem perder oportunidades de 

economizar em seus gastos com infraestrutura de TI. A capacidade de ajustar as opções de serviço de acordo com as necessidades e 

orçamento é fundamental para uma estratégia eficiente de nuvem. 

10.4 Outra desvantagem importante é a dificuldade em acomodar as diferenças de custos entre as diversas regiões dos provedores de 

nuvem. Muitas vezes, esses provedores estão localizados em outros países, o que pode resultar em variações significativas de preço para 

determinadas cargas de trabalho. No entanto, os modelos de contratação existentes com base em preços físicos podem não contemplar 

essa realidade, impedindo que os clientes aproveitem os custos inferiores em determinadas regiões. 

10.5 Portanto, a adoção de soluções em nuvem a partir de um catálogo fixo pode representar uma barreira significativa para as empresas 

que desejam se beneficiar das vantagens oferecidas pela nuvem. A falta de flexibilidade para acessar novas tecnologias, aproveitar 

reduções de custos e considerar as diferenças de preços entre as regiões dos provedores de nuvem pode resultar em perda de 

competitividade e oportunidades de otimização de recursos. É essencial buscar modelos de contratação mais flexíveis e alinhados com 

as necessidades e realidades do ambiente de nuvem em constante evolução. 

Solução On-Premise 

10.6 O ambiente on-premises é um modelo de infraestrutura de TI em que os recursos de computação, armazenamento e rede são 

instalados e operados em um local físico, geralmente dentro das dependências da organização. 

10.7 O atual Data-Center do Instituto Federal do Piauí está defasado. A construção de um novo ambiente on-premises é considerado 

inviável pelos motivos abaixo: 

Falta de espaço físico: A Reitoria do Instituto Federal do Piauí, não possui espaço físico adequado suficiente para 

instalar e operar um ambiente on-premises. Uma opção seria a aquisição de um Data-Center em contêiner anexado ao 

prédio, mas o valor é muito elevado. 

Dificuldade de gestão: A gestão de um ambiente on-premises pode ser complexa e requer conhecimentos técnicos 

especializados. Organizações que não possuem recursos ou expertise para gerenciar um ambiente on-premises podem 

optar por uma solução em nuvem, que oferece maior facilidade de gestão. 

Necessidade de escalabilidade: O IFPI, que precisa de uma infraestrutura de TI escalável, pode encontrar dificuldades 

em atender às suas necessidades com um ambiente on-premises. As soluções em nuvem oferecem maior flexibilidade e 
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escalabilidade, o que pode ser uma vantagem para acompanhar o crescimento da Instituição. 

Custo: O custo para reforma/manutenção do atual Data-Center do IFPI seria muito elevado. Para implantação e 

manutenção de um novo ambiente on-premises certamente será anda mais alto, especialmente na atual situação 

orçamentária. As soluções em nuvem podem oferecer uma alternativa mais econômica, com custos mais previsíveis. 

10.8 Então vimos como inviável a reforma ou aquisição de um ambiente on-premises com base nas necessidades específicas da 

organização. 

11. Análise comparativa de custos (TCO) 

11.1 Solução em Nuvem com base em taxa de administração: 

11.2 A presente seção registra comparação de Custos Totais de Propriedade para as soluções técnica e funcionalmente viáveis, nos 

termos do inciso III do art. 11. da IN 01.2019 SGD/ME. 

11.3 A adoção de soluções em nuvem traz benefícios significativos, tais como a eliminação do esforço operacional relacionado à gestão 

da infraestrutura física local, redução da necessidade de manter vários contratos para operar o ambiente e a eliminação da necessidade 

de construir um novo datacenter e adquirir um extenso conjunto de equipamentos. 

11.4 A infraestrutura elástica da nuvem permite atender à demanda de forma flexível, sem a necessidade de manter recursos ociosos 

para lidar com picos de demanda. Além disso, a possibilidade de ter presença global em várias localidades favorece a colaboração em 

nível mundial e pode reduzir os custos em determinadas cargas de trabalho. 

11.5 O modelo de contratação da nuvem permite o acesso a novas tecnologias e serviços, incorporados diariamente pelos provedores 

de serviços em nuvem. Por fim, o modelo possibilita aproveitar as reduções de custo oferecidas pelos provedores de nuvem. Com tudo 

isso, a adoção da nuvem pode trazer grandes benefícios e reduzir significativamente a taxa de administração para a empresa. 

11.6. Ressalta-se que o IFPI possui estratégia de provimento de recursos de infraestrutura de TIC observando os aspectos qualitativos e 

quantitativos de cada modelo aqui apresentado em harmonia com as necessidades de negócio e diretrizes legais associadas às informações 

mantida e processadas pelo órgão. 

 

Tabela 1: AWS - Extraída do link: https://aws.amazon.com/pt/ebs/pricing/ em: 14/11/2023 

Tipo de volume (EBS) Preço 

SSD de uso geral (gp3) - Armazenamento 0,152 USD/GB-mês 

 
SSD de uso geral (gp3) - IOPS 

3.000 IOPS grátis0,0095 USD/IOPS provisionadas-mêsalém de 
3.000 

SSD de uso geral (gp3) - Throughput 125 MB/s grátis e0,076 USD/MB/s provisionados-mêsalém de 
125 

Volumes SSD de uso geral (gp2) 0,19 USDpor GB/mês de armazenamento provisionado 

SSD com IOPS provisionadas (io2) - 
Armazenamento 

 

0,238 USD/GB-mês 

 
 

 
 

 
SSD com IOPS provisionadas (io2) -IOPS 

0,091 USD/IOPS provisionados-mês até 32.000 IOPS 

 

 

0,064 USD/IOPS provisionadas-mês de 32.001 a 64.000IOPS 

0,045 USD/IOPS provisionadas-mês para mais de 64.000IOPS* 

Volumes SSD de IOPS provisionadas(io1) 0,238 USD por GB/mês de armazenamento provisionadoE 0,091 
USD por IOPS provisionadas/mês 

Volumes Throughput Optimized HDD(ST1) 
 

0,086 USD por GB/mês de armazenamento provisionado 

Volumes Cold HDD (SC1) 0,0288 USD por GB-mês de armazenamento provisionado 
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* Apenas disponível para oio2 Block Express. Para obter mais informações, confira volumes io2 Block Express. 

 

 

12. Descrição da solução de TIC a ser contratada 

12.1 É importante observar que o TCO (Custo Total de Propriedade) de cada solução reflete diferentes cenários e necessidades 

específicas. 

12.2 A Solução On-Premise, o TCO abrange todo o ambiente de processamento e armazenamento, com um maior uso de recursos 

computacionais e armazenamento. 

12.3 Para realizar uma comparação entre as duas soluções, é necessário ter um elemento comum. Considerando que as máquinas virtuais 

da Solução em Nuvem são vendidas com base na quantidade de Gigabit de memória RAM por hora, podemos comparar esse total de 

memória com o total de memória RAM em uso na Solução On-Premise. Isso nos permitirá obter um custo em GB/hora para cada 

solução. 

12.4 Podemos observar que a Solução On-Premise é 293% mais cara do que a Solução em Nuvem. No entanto, é importante considerar 

outros fatores que tornam a Solução em Nuvem mais adequada: 

 

 
Os equipamentos de processamento e armazenamento da Solução On-Premise atingiram 5 anos de uso em 2020 e 

precisarão ser substituídos em algum momento. 

Os custos de extensão de garantia dos equipamentos da Solução On-Premise já são elevados e ficarão ainda mais altos 

após 2023. 

O governo federal prioriza a computação em nuvem como base para redução de custos, maior flexibilidade e 

escalabilidade. A construção de novos data centers foi proibida e a adoção de serviços de infraestrutura como serviço 

(IaaS) é incentivada. 

A Solução em Nuvem oferece garantia de resiliência, ao contrário da Solução On-Premise. A nuvem distribui o 

processamento e o armazenamento em vários data centers, garantindo a disponibilidade dos serviços, enquanto a 

soluçãolocal não possui um ambiente redundante, o que resulta em indisponibilidade do serviço em caso de falha no 

data center ou problemas com a conexão de internet da instituição. 

Como o governo federal orienta as instituições a priorizarem a nuvem, é importante aderir ao serviço o mais cedo 

possível para ter umtempo adequado de aprendizado e poder trabalhar inicialmente de forma híbrida (on-premise e em 

nuvem), transferindo o ambiente de produção para a nuvem 

12.5 Com base na análise realizada, podemos concluir que a contratação de serviços de nuvem é a melhor opção para o IFPI neste 

momento, oferecendo maior flexibilidade e escalabilidade para atender às suas demandas de TI, além de reduzir os custos associados à 

aquisição e manutenção de equipamentos próprios. O IFPI poderá contar com serviços de qualidade e confiabilidade, garantindo a 

disponibilidade e a continuidade dos seus sistemas institucionais. 

13. Estimativa de custo total da contratação 

Valor (R$): 967.835,00 

13.1 Apresenta-se nesta seção informações com vistas a qualificar o perfil de demanda esperado para a contratação. Deve-se observar 

que as informações a seguir pautaram-se nas estimativas do IFPI e que o modelo da contratação permite que as quantidades por serviços 

sejam alocadas durante a execução do contrato respeitando-se os limites máximos de cada item ou os acréscimos e supressões previstos 

na Lei de Licitações. 

13.2 A CONTRATADA deverá disponibilizar os recursos de Serviços de Computação em nuvem – Infraestrutura como Serviço 

(IaaS), Plataforma como Serviço (PaaS), Software como Serviço (SaaS), Serviço de Gerenciamento e Operação de recursos em 

nuvem, Serviço de Migração de Recursos Computacionais, Serviço de Migração de Banco de dados (IaaS), Treinamento, bem 

como os serviços computacionais descritos na tabela 2, a seguir, por intermédio de provedores de serviços de computação em nuvem 

que deverá possuir minimamente e integralmente todos os serviços da tabela 2, além dos itens constantes no item 

1.1 do Termo de Referência. 

13.3 A tabela a seguir visa fornecer mera estimativa da expectativa de uso dos serviços, considerando os projetos implementados no 

IFPI na nuvem como, Active Directory, Banco de Dados, Site Institucional, Docker, Moodle, Git, IPSEC, Backup que demandam 

recursos, e não obriga o IFPI a solicitar tais serviços no volume ali estabelecido. 

Tabela 2 - Estimativa de recursos de nuvem 
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Item 

 

Estimativa de recursos minimos necessários 

 

Unidade de Medida 

 

Volume EstimadoMensal de 

USN 

1 Máquina virtual padrão - adquirida por meio devCPU (por 
demanda) Total 

Gigabyte de memória 
/hora 

3170,6775 

2 Máquina virtual padrão - adquirida por meio devCPU (por 
demanda) 

Unidade de cCPU 
/hora 

301,7664 

3 Máquina virtual Windows - adquirida por meio dememória 
(por demanda) Total 

Gigabyte de memória 
/hora 

145,824 

4 Serviço de armazenamento de blocos (SSD) Gigabyte de memória 
/mês 

2333,08291 

5 Serviço de armazenamento de blocos (HDD) Gigabyte/mês 2333,08291 

6 Serviço de armazenamento de objetos Gigabyte/mês 8,45502743 

7 Tráfego de saída da rede Gigabyte/mês 282,6905635 

8 Tráfego de rede do balanceador de carga Gigabyte/mês 2,108436878 

9 Serviço de balanceamento de carga (*) Gigabyte/mês 55,8 

10 Serviço de DNS – Hospedagem de zonas Zona/mes 0,1 

11 Serviço de DNS – Consultas Milheiro de consulta 
/mes 

4,8143612 

13 VPN Gateway Total Hora de Conexão 138,9792 

14 Serviço de Cofre de Senhas Por operação (a cada 
10.000) 

0,41844924 

15 Serviço Web Aplication Firewall adquirido porACL (**) ACL/hora 0,04669717071 

16 Serviço de armazenamento de Backup Gigabyte/mês 75,20824991 

17 Serviço de Auditoria e Análise de Logs Gigabyte/mês 10,53302218 

18 IP Público Unidade/mês 1,63982 

 

19 

Serviço Gerenciado de Banco de Dados MySQL,com 4 
vCPU e 16 GB 

de memória RAM 

 

Instãncia/hora 

 

1758,5928 

20 Armazenamento de Banco de Dados instancia/hora 42,27849525 

 
23 

Serviço de Sistemas Elásticos de Gerenciamento deArquivos 

Compartilhados (NFS) (por demanda) 
 

Gigabyte/mês 
 

317,2707018 

24 Serveless - Requisições das funções Milhão de requisições 
/mês 

0,000076956 

25 Serveless - Tempo de execução das funções GB/segundo 0,000661778 

TOTAL MENSAL ESTIMADO 8947,673981 

TOTAL ESTIMADO CONTRATAÇÃO EM 12 MESES 107.372,087772 

 

14. Justificativa técnica da escolha da solução 

14.1 O Instituto Federal do Piauí já utiliza a nuvem da AWS para manter diversos sistemas e sites institucionais em funcionamento, 

e a continuidade da contratação de serviços de nuvem é uma opção viável para atender essa demanda. Além disso, a IN SGD/MEno 94, 

de 2022, orienta que o IFPI prefira a contratação de serviços em nuvem em vez de adquirir ou expandir equipamentos para datacenter 

próprio; 

14.3 Em resumo, a contratação de serviços de nuvem é a melhor opção para o IFPI neste momento, oferecendo maior flexibilidade e 

escalabilidade para atender às suas demandas de TIC, além de reduzir os custos associados à aquisição e manutenção de equipamentos 

próprios. O IFPI poderá contar com serviços de qualidade e confiabilidade, garantindo a disponibilidade e a continuidade dos seus 

sistemas institucionais. 

15. Justificativa econômica da escolha da solução 

15.1 A adoção do serviço em nuvem oferece vantagens significativas, como a redução de custos de infraestrutura e serviços de TIC, 

devido à utilização de tecnologias modernas e custos operacionais inclusos na solução. Além disso, a migração para a nuvem elimina 

a necessidade de manter uma infraestrutura própria, resultando em economia de recursos e redução do consumo de insumos essenciais, 

como energia elétrica e espaço físico. 
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16. Benefícios a serem alcançados com a contratação 

16.1 Com o objetivo de melhorar a gestão de TIC do Instituto Federal do Piauí, a contratação de uma empresa especializada pode trazer 

vários benefícios. Entre eles, destacam-se: 

A melhoria contínua na prestação de serviços de TIC; 

A priorização da atuação dos servidores em atividades de gestão e aprimoramento da gestão orçamentária de recursos 

deTI; 

A padronização de serviços e definição de resultados; 

Ampla competitividade no mercado e atendimento aos requisitos de disponibilidade de informação dos serviços; e 

Soluções de TI disponibilizadas ao público interno e à sociedade. 

16.2 Além disso, o IFPI poderá aprimorar o provimento de infraestrutura de TI por meio de mecanismos de auto provisionamento sob 

demanda, amplo acesso pela rede, compartilhamento através de pool de recursos, rápida elasticidade e serviços medidos por utilização. 

Com essas soluções, a universidade poderá atender às necessidades de seus usuários de forma mais eficaz e eficiente, garantindo a 

disponibilidade de serviços e soluções de TIC com rapidez e facilidade. 

17. Providências a serem Adotadas 

17.1 Não há providências a serem adotadas, visto que o Instituto Federal do Piauí já utiliza a infraestrutura de nuvem da AWS para 

diversos serviços. Além disso, qualquer adição de serviços ocorrerá conforme a demanda, aproveitando o recurso humano disponível na 

instituição para garantir uma transição eficiente e sem necessidade de investimentos adicionais em infraestrutura. 

18. Declaração de Viabilidade 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

18.1. Justificativa da Viabilidade 

O planejamento apresentado atende aos requisitos administrativos e às necessidades técnicas, operacionais eestratégicas do IFPI. 

A contratação dos serviços em nuvem é uma solução viável que traz benefícios como melhoria contínua na prestação de serviços de TIC, 

estímulo à terceirização das atividades, melhor gestão orçamentária, estabelecimento de padrões de resultados, disponibilidade de 

informação, eficiência na infraestrutura e redução de custos. 

Os custos estimados são compatíveis e representam economia, os riscos são controláveis e a equipe responsável está comprometida em 

fornecer os recursos necessários. Recomendamos, portanto, a implementação da solução proposta. 

19. Responsáveis 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 

de novembro de 2020. 

 

 

NATANAEL RIBEIRO DA SILVA 

Integrante Requisitante 

 Assinou eletronicamente em 15/02/2024 às 17:03:20. 
 

 

 

SHALTON VIANA DOS SANTOS 

Integrante Técnico 

 Assinou eletronicamente em 15/02/2024 às 17:09:24. 
 
 

 

DIEGO CORDEIRO DE OLIVEIRA 

Autoridade Máxima da Área de TIC 

 Assinou eletronicamente em 16/02/2024 às 08:21:01. 



TIMBRE DA EMPRESA 
 

 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO 
 

 
Ref.: Pregão Eletrônico nº 90008/2024 

 
A  empresa.....................,  sediada  no  endereço...............município  de 
...............Estado....CEP................., inscrita   sob   o   CNPJ 

nº...............Telefone..........., E-mail........... por intermédio do seu representante 
legal..............portador  da  Carteira  de  Identidade  nº ................ expedida 

pela.........., CPF .................... , para fins de habilitação no Pregão Eletrônico nº 
90008/2024. DECLARA, sob as penalidades da lei, de que temos pleno 

conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos 
trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e informamos que 
não utilizaremos para qualquer questionamento futuro que ensejam avenças 
técnicas ou financeiras, isentando o INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO,  CIÊNCIA  E  TECNOLOGIA  DO  PIAUI  de  qualquer 
reclamação e/ou reivindicação de nossa parte. 

 
 

 
Local, data 

 
 

 
Representante Legal 



TIMBRE DAEMPRESA 
 

 

ANEXO– III 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Ao 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia doPiaui 

Ref. Pregão Eletrônico nº 90008/2024 

 
A empresa situada no endereço município   

Estado CEP, inscrita sob o CNPJ nº  , 

Telefone , E-mail   , por intermédio do seu 
representante legal  portador da Carteira  de Identidade nº, 

expedida 

pela e CPF nº , apresenta a seguinte proposta de valores: 

Objeto: Registro de Preços para contratação, sob demanda, de empresa 

especializada para prestação de serviços gerenciados de computação em 
nuvem, sob o modelo de cloud broker (integrador) de multinuvem 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UN QTDE V.Unit(R$) V.Total (R$) 

 

1 

 

- Serviços de Computação em 
nuvem – Infraestrutura como 

Serviço (IaaS) 

Unidade de 
Serviço de 
Computação 
em Nuvem - 

USN 

 

 

152.544 

  

 

2 

 
- Serviços de Computação em 

nuvem – Plataforma como Serviço 
(PaaS) 

Unidade de 
Serviço de 
Computação 
em Nuvem - 

USN 

 

 

112.608 

  

 

3 

 

Computação em nuvem – 
Software como Serviço (SaaS) 

Unidade de 
Serviço de 
Computação 
em Nuvem - 

USN 

 

 

14.760 

  

4 
– Serviço de Gerenciamento e 

Operação de recursos em nuvem 

Instância 
gerenciada por 

mês 

 

216 

  

5 
Serviço de Migração de Recursos 

Computacionais 

Instância de 
Computação 

migrada 

 

9 

  

6 
- Serviço de Migração de Banco de 

dados 

Instância de 
Banco de 

Dados migrada 

 

2 
  



 

7 Treinamento 
Turma de 

treinamento 
1 

  

 TOTAL GLOBAL  

 
VALOR TOTAL por extenso: 

I) APRESENTAMOS  A  PRESENTE  PROPOSTA  COMERCIAL  ao 

INSTITUTO FEDERAL DOPIAUÍ, relativamente à prestação de serviço objeto do 

Pregão Eletrônico nº 00/2024, conforme especificações técnicas descritas no 

Termo de Referência, pela qual declaramos pleno conhecimento e total 

concordância com os termos do Edital, bem assim com as condições estabelecidas 

para a contratação. 

II) Declaro, sob as penas da lei e do Edital e Anexos da licitação, que: 

a) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) 

dias; 

b) Todos os componentes de despesas de qualquer natureza, custos 

diretos e indiretos, inclusive relacionados com salários, mão-de-obra, 

encargos trabalhistas, previdenciários, tributários, sociais, fiscais, 

judiciais, fretes, transportes, garantias, seguros e demais despesas 

decorrentes de exigência legal, bem assim materiais consumíveis 

aplicados na realização dos serviços, depreciação de equipamentos e 

bens, ou das condições de gestão do contrato, estão incluídos no preço 

global final ofertado neste certame e serão de inteira responsabilidade 

desta proponente; 

c) Compreendemos, na íntegra, o Edital e Anexos e afirmamos que 

nossa proposta é perfeitamente exeqüível aos preços finais que 

ofertarmos, bem assim que temos plenas condições de executar o objeto 

licitado, manifestando total concordância em realizá-lo conforme 

disposto no Edital e Anexos, respeitando especificações, requisitos, 

prazos e condições do fornecimento; 

d) Esta empresa proponente cumpre plenamente todos os requisitos 

para habilitação e que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos 

para sua habilitação no presente processo licitatório, estando ciente e 

compromissa da na execução plena do objeto; 

e) É a única participante desta licitação para o grupo empresarial ou 

econômico a que pertence, não mantendo nenhum vínculo de 

dependência ou subordinação com quaisquer outras empresas licitantes 

neste certame; 

f) Que responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, reconhecendo como verdadeiras as propostas, ofertas e 

demais atos praticados no COMPRASNET, diretamente e/ou por 

representante, neste certame; 

g) Declaro que as obrigações que impliquem custos e formação de 

preços que não fiz constar desta proposta serão suportadas por pela 

proponente; 



 

h) Todos os cálculos foram feitos com base nos preços vigentes no 

mercado,peloque ofertamos os valores supracitados; 

i) Esta é a proposta que apresentamos a o Instituto Federal do Piauí, 

pelo que solicito que a tomem como firme e irretratável, na forma do 

Edital e Anexos e da legislação aplicável. 

 
 

 
Local, data – carimbo/CNPJ 

assinatura do representante da empresa 



Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 

 

 

  
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

ANEXO IV 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2024 

(Processo Administrativo n° 23172.003606/2023-25) 
 
 
 
 

 
O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ, com 

sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste 

ato  representado(a)  pelo(a) ...... (cargo e nome),nomeado(a) pela Portaria 

nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no.......  de  .....  de  .......  de    , 

portador da matrícula funcional nº...................,, considerando o julgamento da licitação 

na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS 

nº......./202..., publicada no ...... de ...../...../202....., processo administrativo n.º 

23172.003606/2023-25, RESOLVE registrar ospreços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 

quantidade(s)cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação do 

Pregão Eletrônico n 90008/2024, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreton.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual 

aquisição de ........, especificado(s) no(s) item(ns) ....................................................... do 

_ _  
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.......... Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 

90008/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

 
Item 

doTR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 
 

X 

Especi 

ficação 

Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

        

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registrode preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes 

do registro de preços: 
 

Item nº Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

    

    

 

 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 

federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registrode preços na condição de não participantes, observados 

os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão,inclusive 

em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público; 
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4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da 

Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 

gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada 

após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitaradesões caso 

elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 

sua capacidade de gerenciamento. 

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o 

órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da 

ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da 

contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação 

do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgãoou pela entidade 

gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de 

preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, paraaqueles 

itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os 

requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao 

dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

gerenciador e os participantes,independentemente do número de órgãos ou entidades 

não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico- 

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
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municipal, a adesão à ata deregistro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 

estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite deque trata o item 4.7, desde que seja destinada 

à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma 

do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

 

 
5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgaçãono PNCP, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua 

vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 

momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto 

deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 

respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado 

no prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser 

observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do 

adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de olicitante oferecer ou 

não proposta em quantitativo inferior aomáximo previsto no edital e se obrigar 

nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro doslicitantes 

ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 

com preços iguais aos do adjudicatário,observada a classificação da 

licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos 

licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedoresque aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 

o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital. 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante oudo registro 

de preços nas hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação 

ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez,por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde 

que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa 

seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
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disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto 

no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar 

os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, parafazê-

lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado 

e sua eventual atualização nos termos doedital: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 

fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 

observada a ordem de classificação, com vistasà obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos 

licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, 

quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

 

 
6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado oude fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato dopríncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem aexecução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d”do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência dedisposições legais, com comprovada 

repercussão sobre os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta 

de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
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contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 

interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo 

mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao 

item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordemde classificação, para verificar 

se aceitam reduzir seus preçosaos valores de mercado e não convocará os 

licitantes oufornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador 

comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e 

a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado 

e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o 

pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos 

que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmentepactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato 

superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo 

órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas naata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 

item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,de 2021, e na 

legislação aplicável. 
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7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos 

termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade 

gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos 

termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado 

que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços sobre a efetivaalteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de 

registro de preços poderão ser remaneja das pelo órgão ou entidade gerenciadora entre 

os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que 

pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 

entidade não participante, serãoobservados os limites previstos no art. 32 do Decreto 

nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento 

solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 

entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que 
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sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, 

do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata 

de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação 

ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação peloórgão ou 

pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, 

nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada 

será pormeio do remanejamento. 

 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem 

motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipóteseprevista 

no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou 

IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,caso a penalidade 

aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro 

de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgãoou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelogerenciador, em 
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determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; 

ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço 

de mercado tornar-se superior ou inferior aopreço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

 
10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de 

reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivoórgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador 

qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 

 
11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para 

entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 

Referência, ANEXO I AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida 

a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... ( .....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 

cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

 

Local e data 

Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is)do(s) 

fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo I 
 

 
Cadastro Reserva 

 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Prazo 
  (se exigida (se exigido no   Un garanti 

X  no edital) edital)    a ou 
       validad 

e 
        

 
 
 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

 

Item 
do 
TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 
X 

Especificaç 

ão 

Marca 
(se exigida 
no edital) 

Modelo 

(se exigido no 
edital) 

Unidade Quantidade Valor 

Un 

Prazo 
garanti 

a ou 
validad 

e 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO MÉDIA E TECNOLÓGICA 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ 

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 
ANEXO V 

TERMO DE CONTRATO 

(Processo Administrativo n° 23172.003606/2023-25) 
 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE 

FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

......................................................... E 

............................................................. 

 

0........................................ por intermédio do(a) .................................... (órgão contratante), com 

sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... 

(cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20 ..., publicada no 

DOU de ..... de ............... de ..........., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

............................, sediado(a) na ..................................., em ...................................... doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por ....................................... (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo nº .................................. e em observância às disposições da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../ .. , mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de solução de tecnologia da informação e 

comunicação de ............................ , nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados da data da assinatura, 

prorrogável para até 5 anos, na forma dos artigos 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 

e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termode 

Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, conforme condições estabelecidas no Termode 

Referência. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (  ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice de Custos de 

Tecnologia da Informação - ICTI, mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

- IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 



TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/XXXX 

P á g i n a 4 | 13 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 

Atualização: maio/2023 
Termo de contrato modelo para Pregão Eletrônico para contratação de serviços/Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação 
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital. 

Identidade visual pela Secretaria de Gestão 

 

 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11. A Administração terá o prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de XXXXXX. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das 

previstas no termo de referência: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – 

CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
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9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica conforme estabelecido no Termo 

de Referência.; 

9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.26. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais relativos ao objeto contratado, o qual 

poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova 

autorização do Contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
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10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 

da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 

eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que 

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, 

horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 

desvios ou abusos. 

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 

à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do 

contrato. 

11.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança 

bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

11.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

11.3.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

11.3.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
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11.3.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item 11.3, observada a legislação que rege a matéria. 

11.5. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta 

específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

11.6. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 

e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores 

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

11.7. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por 

banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco 

Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 

827 do Código Civil. 

11.8. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 

garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 

quando da contratação. 

11.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

11.10. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege 

a matéria. 

11.10.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 

contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.10.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a 

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta 

vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que 

respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 

20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.11. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato; 

11.12. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a 

sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 
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11.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.14. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

11.15. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

(2) Moratória de 1% (um por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado 

para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
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a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 

2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 

1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

12.1, de 1% (um por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

prevista na alínea “c” do subitem 12.1. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

13.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 

da data da comunicação. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
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13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

III. Programa de Trabalho: 

IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Leinº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como norespectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art.8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de  para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 
 

 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO – VI 

 
TERMO DE RESPONSABILIDADE E CONFIDENCIALIDADE 

 
 

 

A empresa  inscrita no CNPJ nº 

  , por intermédio de seu Representante legal ou 

preposto, o(a) Sr(a)    , portador(a) da identidade nº 

  , declara, por meio do presente termo de responsabilidade que, 

como signatária participante do Pregão Eletrônico n.  /202_, compromete- se a 

manter sob sigilo as informações recebidas da equipe técnica. 

Sob as penas da lei, comprometemo-nos a não divulgar ou distribuir o material 

recebido em que constam a marca e o modelo dos equipamentos e informações 

sensíveis relacionadas aos equipamentos do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ. 

 
local, de de . 

(Nome Completo do Responsável ou Preposto) 

Assinatura 
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ANEXO VII 

 
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DO SIGILO 

 

 

Eu, , portador do documento de  identidade  nº , expedido 

pela  , CPF , declaro ter pleno conhecimento de 

minha responsabilidade junto ao INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO PIAUÍ, em adotar medidas de segurança 

adequadas, no âmbito dasminhas atividades, no que concerne a manter o sigilo 

sobre dados e/ou informações de natureza sigilosa ou sensível, tratados no âmbito 

do IFPI, relativo à prestação de serviço efetivo, bem como sobre todas as 

informações que, por força de minha função, venha a ser do meu conhecimento, 

comprometendo-me a guardar o sigilo necessário a que sou obrigado nos termos 

da legislação vigente. 

Comprometo-me, ainda, a zelar pela proteção dos equipamentos, documentos, 

processos e sistemas de informação sob minha responsabilidade ou os quais me 

forem disponibilizados para uso, especialmente as informações constantes na 

base de dados da DIRETORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO (DTI), 

fazendo-o em estrito interesse e razões do serviço desta Instituição. 

A vigência da obrigação de manutenção do sigilo, assumida pela minha pessoa 

por meio deste termo, será enquanto os dados e/ou informações estiverem 

classificados como sigilosos, ou, quando esta classificação for suspendida, 

mediante autorização escrita, concedida à minha pessoa por autoridade 

competente para tal suspensão. 

E por estar de acordo com o presente termo, assino-o na presença das 

testemunhas abaixo nomeadas. 

 

 
Assinatura do Declarante 

Local, data 
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO TERMO DE COMPROMISSODE MANUTENÇÃO 

DO SIGILO 

O Termo de Ciência visa obter o comprometimento formal dos empregados da 

Contratada diretamente envolvidos na contratação quanto ao conhecimento da 

declaração de manutenção de sigilo e das normas de segurança vigentes no 

órgão/entidade. 

No caso de substituição ou inclusão de empregados da contratada, o preposto deverá 

entregar ao Fiscal Administrativo do Contrato os Termos de Ciência assinados pelos 

novos empregados envolvidos na execução dos serviços contratados.  

Referência: Art. 18, Inciso V, alínea “b” da IN SGD/ME Nº 94/2022. 
 

IDENTIFICAÇÃO 

Contrato N°:  

Objeto:  

Contratante:  

Gestor do Contrato:  Matr.:  

Contratada:  CNPJ:  

Preposto da Contratada:  CPF:  

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer 

o teordo TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DO SIGILO e as normas 

de segurança vigentes da Contratante. 
 

CIÊNCIA 

CONTRATADA – Funcionários 

Nome Matrícula Assinatura 
   

   

Local, data 

REPRESENTE LEGAL 

CONTRATADA 
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MODELO DE ORDEM DE SERVIÇOS 

 

Número do Contrato:............. Vigência: / /  

 
CONTRATANTE: .................................................. 

CONTRATADA: ..................................................... 

 
Ordem de 

Serviço N° 

 
Data:  / /  

Tipo de O.S. ( ) Serviços ( ) Licenças ( ) <outras> 

Descrição Resumida 

 

Especificação dos Itens 

ID Descrição Unidade Quant. 

Valor 

Unitário 

(R$) 

ValorTotal 

(R$) 

001      

002      

...      

Total (R$)  

 
ID Atividade Data Início Data Fim 

001 
... 

 / / / / 

/ / / / 

Data Final Prevista da Entrega da Ordem de Serviço / / 
 

 
Fiscais do Contrato 

Fiscal Técnico Fiscal Requisitante 

<Nome> 

 
 

Matrícula: <Matr.> 

<Nome> 

 
 

Matrícula: <Matr.> 

Contratada – Preposto 
<Nome> 

Qualificação 
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